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no Plano Real após subir mais de 80%
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Inflação recua para 0,07% em
julho e volta para meta do governo

Produção de motos tem
melhor mês de julho da
história, diz Abraciclo
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,16
Venda:      5,16

Turismo
Compra:   5,17
Venda:      5,35

Compra:    5,95
Venda:       5,95

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

23º C

13º C

Quarta: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.

Previsão do Tempo

Felipe Fraga vence e amplia liderança
na Bradesco Stock Pro Series

Largada da corrida principal em Santa Cruz do Sul

Santa Cruz do Sul recebeu a
sétima etapa da Bradesco Stock
Pro Series e no domingo de Dia
dos Pais (9), o pequeno Daniel,
de um aninho, viu pela primeira
vez seu pai, Felipe Fraga 
(Mitsubishi Eclipse Cross) 
vencer uma corrida na categoria.
O líder do campeonato venceu
pela 26ª vez com autoridade:
 largou da pole, fez uma corri-
da  impecável e conquistou a
terceira vitória do ano. Thiago
Camilo (Toyota Corolla
Cross) e Gaetano Di Mauro
(Mitsubishi  Eclipse Cross) 
completaram o pódio. 

Após vencer e ampliar
a vantagem na liderança (183 
de dianteira) para o agora vice-lí-
der Gabriel Casagrande, Fraga
abriu o coração e falou que cada
vez mais se prepara para ser um
atleta de alto nível. O piloto des-
tacou que “as vitórias na pista 
são  consequência”  deste traba-
lho individual. Porém, não só
dele, mas da equipe Eurofarma
RC,  que  “sempre me entrega um
carro de alto nível para me manter
na briga por vitórias”. 

“A gente sempre quer me-
lhorar e trabalha muito duro
para evoluir no que faz. Quan-
do eu era mais jovem, não era
tão dedicado quanto sou hoje.
A vida me deu novamente a
oportunidade de estar em uma
equipe extremamente competi-
tiva na Stock Car e eu sei que
preciso agarrar isso com unhas
e dentes, me preparar e dar o
meu melhor. Depois que meu fi-
lho nasceu, passei a enxergar
muitas coisas de uma maneira
diferente. Foi a melhor coisa
que aconteceu na minha vida,
me trouxe muita clareza, respon-
sabilidade e me fez valorizar ain-

da mais o que tenho. Hoje procu-
ro viver muito mais o presente e
dar o máximo onde estou, e acho
que isso tem me ajudado a conquis-
tar esses resultados. Também te-
nho uma equipe incrível, com pro-
fissionais diferenciados, que me
dão todas as ferramentas para com-
petir em alto nível. Vencer aqui, no
Dia dos Pais e com meu filho pre-
sente, torna tudo ainda mais
especial”, destacou Felipe Fraga. 

Thiago Camilo reencontrou o
caminho do pódio. Após conquis-
tar um segundo lugar na corrida
sprint de Curvelo, na primeira eta-
pa, foi o primeiro pódio em uma
corrida principal, que atribui de fato
a performance do final de semana. 

“Estou muito feliz por reen-
contrar o caminho do pódio jus-
tamente em uma corrida principal,
uma prova de performance. Isso
valoriza muito o trabalho de toda
a equipe, principalmente pela evo-
lução que conseguimos em um es-
paço tão curto de tempo. Há prati-
camente dez dias estávamos so-
frendo bastante com o acerto do
carro e agora saímos de Santa Cruz
como os maiores pontuadores da
etapa. A Stock Car é extremamente
competitiva e uma evolução como
essa não acontece de uma hora para
outra, ela é construída. A corrida
foi muito dura e faltou um pouco
para conseguirmos brigar com o
Fraga, mas esse segundo lugar é
muito bem-vindo e coroa todo esse
processo de reconstrução. Saí-
mos daqui com outra perspectiva
para a sequência da temporada.
Agora chegaremos às próximas
etapas sabendo que temos um
carro para brigar por vitórias”, 
destacou Thiago Camilo. 

Gaetano Di Mauro que preci-
sou abandonar a corrida sprint
comemorou a posição no pódio.

Ele destacou o trabalho da equi-
pe para conseguir conquistar
pontos importantes no ano. 

“Fizemos um grande trabalho
e mostramos que tínhamos um
carro muito competitivo. Fico feliz
por estar mais uma vez no pódio,
principalmente depois de um sába-
do difícil para a equipe. Hoje conse-
guimos virar a página e colocar os
dois carros no pódio. A equipe tra-
balhou muito bem, fez um excelente
pit stop e consegui ganhar uma po-
sição durante a parada. Faltou um
pouco para alcançar o Thiago, mas,
mesmo com algumas dificuldades
que enfrentamos, conseguimos
mostrar uma ótima performance.
Estou muito feliz com o resultado e
agora o objetivo é seguir focado na
disputa do campeonato”, destacou
Gaetano Di Mauro. 

Como foi a prova 
Felipe Fraga manteve a lide-

rança na largada, enquanto uma
rodada de Guilherme Salas na pri-
meira curva acabou envolvendo
Felipe Massa, então vice-líder do
campeonato. Na volta seguinte, Al-
fredinho Ibiapina parou na área de
escape e provocou a entrada
do Safety Car. Na relargada, Fraga
permaneceu à frente de Arthur Leist,
Thiago Camilo, Gaetano Di Mauro
e Felipe Baptista, que posteriormen-
te recebeu um drive through pelo
incidente com Salas. 

A janela de pit stops foi aber-
ta na sexta volta, mas Fraga per-
maneceu na pista até a 14ª. 
Leist assumiu provisoriamente a
ponta e fez sua parada na volta
18. Com o ciclo encerrado, Fraga
retomou a liderança, seguido por
Camilo, Di Mauro, Gabriel Casa-
grande e Leist. 

Na parte final, Leist superou
Casagrande na disputa pela quar-
ta colocação, enquanto Camilo re-

duziu para cerca de 1s5 uma van-
tagem que havia passado dos
três segundos. A aproximação,
porém, não foi suficiente para
impedir Felipe Fraga de cruzar a
linha de chegada na frente e
conquistar sua 26ª vitória na
Stock Pro. 

Após a sétima etapa da
Bradesco Stock Pro Series,
Felipe Fraga se mantém na
frente, com 705 pontos soma-
dos. Gabriel Casagrande vol-
tou para a vice-liderança e tem
522 pontos (183 a menos que
Fraga). Felipe Massa é o ter-
ceiro, com 497,  Sergio  Sette 
Câmara o quarto (497) e Gae-
tano Di Mauro o quinto (484). 

A Bradesco Stock Pro
Series volta a competir no final
de semana dos dias 5 e 6 de
setembro, em Curvelo-MG,
quando disputará a oitava  eta-
pa da temporada. 
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Temperaturas
em SP voltam
a subir nesta
quarta-feira
Depois de passar a segun-

da-feira (10) com média de 13ºC
e a terça (11) igualmente fria, a
cidade de São Paulo deve regis-
trar maiores temperaturas a par-
tir desta quarta-feira (13). No fi-
nal de semana, as máximas po-
dem ficar entre 28ºC e 30ºC.

A chegada do calor foi de-
tectada pelo Centro de Gerenci-
amento de Emergências Climá-
ticas de São Paulo (CGE).

Na terça-feira (11), as tem-
peraturas seguiram baixas em
toda a cidade, com média de
12,4ºC. A máxima não deve su-
perar os 16ºC, enquanto os ín-
dices de umidade do ar perma-
necem acima dos 70%. É possí-
vel a ocorrência de uma ocasio-
nal garoa nos bairros próximos
ao extremo da zona sul.

Para os próximos dias, as pro-
jeções atmosféricas do CGE apon-
tam para o afastamento do ar frio
de origem polar do leste paulista.

Nesta quarta-feira (12), as
temperaturas variam entre míni-
ma de 13°C na madrugada e má-
xima de 23°C no decorrer da tar-
de, com taxas mínimas de umi-
dade do ar em torno dos 60%.

O dia amanhece com muitas
nuvens e probabilidade de forma-
ção de névoa úmida. Ao longo da
manhã, a nebulosidade se dissi-
pa, o sol aparece e passa a predo-
minar entre nuvens no restante do
dia. No fim da tarde a quantidade
de nuvens volta a aumentar, em
função da chegada da brisa maríti-
ma, mas sem previsão de chuva.

Na quinta-feira (13), o dia deve
iniciar com termômetros ao redor
dos 15°C na madrugada, céu enco-
berto e pontos isolados de redu-
ção de visibilidade, em decorrência
da formação de névoa úmida.

O sol surge ainda no perío-
do da manhã com a diminuição
da cobertura de nuvens, impul-
sionando a elevação dos termô-
metros. A máxima deve atingir
os 27°C no decorrer da tarde, e
os índices mínimos de umidade
relativa do ar devem se situar
perto dos 50%. Não há expecta-
tiva de chuva para o encerramen-
to do dia. (Agência Brasil)
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Os alimentos ficaram mais
baratos no mês de julho e aju-
daram a inflação oficial a per-
der força pelo quarto mês se-
guido e fechar em 0,07%. O
resultado faz o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) acumular
4,44% em 12 meses, trazendo
o indicador de volta para a
meta do governo.

O IPCA de julho veio em
linha com a estimativa do mer-
cado financeiro. O boletim
Focus da segunda-feira (10),
sondagem do Banco Central
(BC) com instituições econô-
micas, projetava que a infla-
ção de julho ficaria em 0,07%.
Para o fim de 2026, o merca-

do espera IPCA em 5,02%.
Veja o resultado da infla-

ção oficial em 2026: Janeiro:
0,33%; Fevereiro: 0,70%;
Março: 0,88%; Abril: 0,67%;
Maio: 0,58%; Junho: 0,16%;
Julho: 0,07%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (11) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O comportamento dos
preços fez com que o acu-
mulado de 12 meses (4,44%)
entrasse novamente na meta
do governo: de 3%, com to-
lerância de 1,5 ponto
percentual para mais ou para
menos, ou seja, um intervalo
de 1,5% a 4,5%.   Página 3

Petroleiros pedem Petrobras
mais estatal e menor
repasse a acionistas
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Governo pede a Alcolumbre
que instale comissão sobre

 MP das Blusinhas

1 milhão de estudantes do
Programa Ensino Integral

devem definir disciplinas para
aulas práticas até 21 de agosto
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SP registra 18 mortes por febre
maculosa em 19 casos confirmados
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Agências de notícias

A PALAVRA -  ”Rogo-vos, porém, irmãos, pelo nome de nosso
Senhor Jesus Cristo, que digais todos uma mesma coisa e que não
haja entre vós dissensões; antes, sejais unidos, em um mesmo sen-
tido e em um mesmo parecer ” 1 Coríntios 1.10

O estado de São Paulo regis-
tra 18 mortes por febre maculosa
de janeiro a julho deste ano. No
mesmo período, foram 19 casos
da doença, segundo a Secretaria
de Estado da Saúde (SES-SP). 

As mortes ocorreram princi-
palmente nas regiões de Piraci-
caba, Americana, Sorocaba, Cam-
pinas, São José dos Campos,
Santo André e São Bernardo do
Campo.

A doença, transmitida pela
picada de carrapatos infectados
pela bactéria Rickettsia rickettsii,
atinge pessoas de qualquer ida-
de e pode matar em poucos dias
quando o tratamento é iniciado
tardiamente.

Os primeiros sintomas são
inespecíficos e frequentemente

confundidos com dengue, viro-
ses ou leptospirose. A febre alta,
dores no corpo, dor de cabeça e
mal-estar, também são sintomas
que costumam surgir nos primei-
ros dias.

A partir do terceiro dia, po-
dem aparecer manchas averme-
lhadas na pele, seguidas de pe-
quenas lesões arroxeadas, prin-
cipalmente nas mãos e nos pés,
indicando a evolução para uma
fase mais grave da doença. Gan-
grena nos dedos e orelhas são
sintomas mais avançados, assim
como uma paralisia que se inicia
nas pernas e sobe até os pulmões.

Jean Gorinchteyn, infectolo-
gista do Hospital Israelita Albert
Einstein, alerta que o diagnósti-
co precoce é decisivo para evitar

complicações graves.
“A mortalidade pode chegar

a 80% quando o tratamento anti-
biótico não é iniciado rapidamen-
te. A doença provoca uma infla-
mação dos vasos sanguíneos
que pode comprometer rins, fíga-
do e cérebro”, explica.

Ele alerta ainda que quem apre-
sentar febre após visitar áreas de
mata, florestas, fazendas ou trilhas
ecológicas deve informar esse his-
tórico ao médico imediatamente.

É preciso ficar atento aos cães,
que podem entrar em vegetações,
retornar para casa com carrapatos
presos ao corpo e levar o vetor
para o ambiente doméstico.

“O carrapato também pode
permanecer em camas e roupas,
aumentando o risco de exposi-
ção”, disse.

A recomendação para reduzir
o risco de infecção é evitar entrar
em áreas de mata e o contato com

gramados e vegetação alta. Mas,
caso isso seja necessário, deve-
se usar calças compridas, botas
e roupas claras, inspecionar o
corpo e as roupas após passeios
e proteger cães com coleiras e
produtos repelentes específicos.

“A prevenção depende da
atenção aos ambientes frequen-
tados e da identificação precoce
dos carrapatos”, lembra o infec-
tologista.

Gorinchteyn ressalta que a
confirmação laboratorial pode le-
var até duas semanas, por isso,
ao associar os sintomas e os lo-
cais visitados, o tratamento deve
começar imediatamente.

“Não se deve esperar o resul-
tado dos exames, porque o atra-
so pode permitir a progressão
para formas graves”, orienta o
infectologista que também é pro-
fessor da Faculdade de Medici-
na da Universidade de Mogi das

Cruzes (UMC).
Caso a pessoa encontre um

carrapato aderido ao corpo, o
Ministério da Saúde orienta a re-
movê-lo com uma pinça, sem
apertar ou esmagar, porém, pu-
xando com firmeza. O mesmo vale
para os cães.

“Depois de remover o carra-

pato inteiro, lave a área da mordi-
da com álcool ou sabão e água.
Quanto mais rápido tirar os car-
rapatos do corpo, menor será o
risco de contrair a doença”, re-
comenda o MS.

Todas as peças de roupa uti-
lizadas devem ser colocadas em
água fervente. (Agência Brasil)
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1 milhão de estudantes do
Programa Ensino Integral devem definir

disciplinas para aulas práticas até 21 de agosto
Cerca de 1 milhão de estudan-

tes dos anos finais do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio
matriculados em 2.219 escolas do
Programa Ensino Integral (PEI)
devem escolher até o dia 21 de
agosto suas disciplinas eletivas
para o segundo semestre. Além
das aulas das disciplinas comuns
do Currículo Paulista, nas eleti-
vas são os alunos que escolhem
o que querem aprender entre te-
mas práticos e criativos, testar
novos interesses e ter acesso a
conhecimentos práticos para o
dia a dia. O processo ocorre nas
próprias escolas e as equipes
gestoras têm até o dia 28 de agos-
to para registrar as opções na
Secretaria Escolar Digital (SED).

Para este segundo semestre
de 2026, a Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP) passou a disponibilizar
sugestões pedagógicas para
apoiar o planejamento das esco-
las e professores. Entre as novas
opções de eletivas estão: “Cami-
nhos do Turismo Sustentável”,
elaborada em parceria com a Se-
cretaria de Turismo e Viagens;
“Da Escola para o Mundo do Tra-
balho”, estruturada com a Fun-
dação Itaú e voltada às turmas
do Ensino Médio; e “Astrono-
mia”, desenvolvida em conjunto
com a Olimpíada Brasileira de
Astronomia e Astronáutica
(OBA). Ao todo, 11 propostas
foram apresentadas e disponíveis
para essas 2.219 escolas e inclu-
em ainda temáticas como inteli-

gência artificial, preparação para
o vestibular e convivência.

“As escolas mantêm a auto-
nomia para definir e criar suas
próprias eletivas com base nas
demandas de suas comunidades.
Essas propostas estruturadas
foram elaboradas para apoiar o
trabalho docente, entregando
materiais prontos para aplicação
direta em sala de aula com os es-
tudantes”, explica o professor
Fábio Paiva, da equipe de Ensi-
no Integral da Seduc-SP.

As disciplinas eletivas são
componentes curriculares semes-
trais da parte diversificada do
currículo das escolas de tempo
integral. Elas oferecem aos alu-
nos a oportunidade de escolher
temas alinhados aos seus inte-
resses. O objetivo é integrar áre-
as do conhecimento e apoiar o
desenvolvimento do Projeto de
Vida e do protagonismo juvenil
na educação em tempo integral.

“Nessa nova etapa, a Seduc-

SP disponibiliza essas novas su-
gestões de aulas práticas, com
material roteirizado, passo a pas-
so e formação para os professo-
res. Essas sugestões foram ela-
boradas com base em uma con-
sulta feita aos estudantes, em que
eles puderam indicar quais temas
gostariam de estudar nas aulas
eletivas”, afirma Paiva.

Nas escolas, cada disciplina
eletiva possui a duração de um
semestre letivo e é estruturada em
15 aulas. Ao final do período, ocor-
re a culminância, um evento peda-
gógico para apresentação dos re-
sultados do aprendizado daquele
semestre à comunidade escolar.

Organização do Feirão e pro-
cesso de inscrição nas escolas

As unidades devem organi-
zar a escolha das disciplinas por
meio do Feirão das Eletivas até o
dia 21 de agosto. As etapas fun-
cionam da seguinte forma:

Apresentação das propostas:

Os professores expõem suas su-
gestões, objetivos e metodologi-
as das disciplinas aos estudantes
em feiras interativas na escola;

Avaliação pelos estudantes:
Os alunos conhecem o cardápio
de opções e analisam as discipli-
nas de acordo com seus alinha-
mentos pedagógicos e pessoais;

Inscrição: Os estudantes rea-
lizam a matrícula na disciplina de
sua preferência dentro do prazo
estipulado pela unidade, respeitan-
do os limites de vagas por turma; e

Registro no sistema: A dire-
ção escolar consolida as turmas
e efetua o cadastro das discipli-
nas na Secretaria Escolar Digital
entre 17 e 28 de agosto.

O cadastro no sistema permite
a organização do controle de fre-
quência escolar conforme os com-
ponentes definidos pelos alunos.

Cada uma das 2.219 escolas
pode ter mais do que uma eletiva
para cada semestre e, neste caso,
as turmas podem ser multisseria-
das. Ou seja, uma disciplina ele-
tiva pode ser cursada por alunos
do 6º e 7º ou do 8º e 9° anos, por
exemplo. Cada aluno só pode
participar de uma turma a cada
seis meses letivos.

As aulas eletivas são destina-
das a alunos do 6º ano do Ensino
Fundamental à 3ª série do Ensino
Médio. Nos anos iniciais, a parte
diversificada das escolas de Ensi-
no Integral contempla outros gru-
pos de disciplinas, como assem-
bleia e projeto de convivência, por
exemplo. (Governo de SP)
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Algoritmos, isolamento e discurso
de ódio: como proteger crianças e
adolescentes dos crimes virtuais

Outro ponto observado pelas equipes é que, muitas vezes, os
próprios autores desses crimes também são adolescentes.

O tempo excessivo em frente
às telas pode esconder riscos
que vão muito além do uso exa-
gerado das redes sociais. Dados
do Núcleo de Observação e Aná-
lise Digital (Noad), da Polícia Ci-
vil de São Paulo, mostram que o
número de crianças e adolescen-
tes vítimas de crimes virtuais pas-
sou de 89 para 158 durante o pe-
ríodo de férias escolares, um au-
mento de 78%. No mesmo inter-
valo, os casos de zoosadismo,
prática de violência contra ani-
mais incentivada em ambientes
digitais, cresceram de cinco para

15 registros, alta de 200%.
Os dados reforçam um alerta

feito por autoridades da seguran-
ça pública: o contato prolongado
com ambientes virtuais, sem acom-
panhamento dos pais ou respon-
sáveis, pode facilitar a exposição
de crianças e adolescentes a con-
teúdos nocivos, discursos de ódio
e até comunidades que incenti-
vam práticas criminosas.

“O principal sinal hoje é o iso-
lamento social aliado à busca ex-
cessiva por telas. Quando o ado-
lescente deixa de conviver com a
família, muda bruscamente o

comportamento e passa grande
parte do tempo sozinho conec-
tado, é importante que os pais
fiquem atentos”, afirmou a dele-
gada Lisandréa Salvariego, coor-
denadora do Noad.

Para a delegada, o monitora-
mento é uma das principais fer-
ramentas de prevenção aos cri-
mes digitais. “Tecnologia se com-
bate com tecnologia. Hoje exis-
tem excelentes ferramentas gra-
tuitas de controle parental, além
dos próprios recursos oferecidos
pelas plataformas digitais. Os
pais precisam acompanhar o que
os filhos consomem na internet
e manter essa conexão dentro de
casa”, alertou.

De acordo com as investiga-
ções do Noad, adolescentes po-
dem ser expostos gradualmente
a conteúdos cada vez mais vio-
lentos por meio dos próprios al-
goritmos das plataformas digi-
tais. O processo costuma come-
çar com materiais aparentemente
inofensivos e, à medida que o
usuário demonstra interesse, as
recomendações passam a incluir
conteúdos mais extremistas, com
incentivo ao discurso de ódio e
à violência.

“A misoginia hoje é um dos
principais indicadores de alerta
para nós. O adolescente vai sen-
do dessensibilizado e passa a

consumir conteúdos cada vez
mais violentos. Por isso, é fun-
damental que os pais se interes-
sem pelo que os filhos assistem
e conversem sobre esses temas
sem julgamentos”, pontuou Li-
sandréa.

Outro ponto observado pe-
las equipes é que, muitas vezes,
os próprios autores desses cri-
mes também são adolescentes.
“A grande maioria são meninos
considerados tranquilos, que não
costumam dar trabalho para a fa-
mília. Justamente por isso, o iso-
lamento social e a mudança de
comportamento são sinais que
não podem ser ignorados”.

Além de orientar as famílias
sobre o uso de ferramentas de
controle parental, a Polícia Civil
recomenda que pais e responsá-
veis respeitem a classificação indi-
cativa das plataformas, conversem
frequentemente com os filhos so-
bre o ambiente digital e observem
mudanças de comportamento.

Em casos de suspeita de cri-
mes virtuais envolvendo crian-
ças e adolescentes, a orienta-
ção é registrar denúncia, que
pode ser pelo e-mail do Noad
(nucleo.noad@ sp.gov.br) ou
outros canais de denúncia, para
que as equipes especializadas
possam iniciar as investigações.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Maioria de vereadores(as) de partidos aliados ao prefeito Nu-

nes (MDB) está em campanha pela reeleição com vitória na capital
do governador Tarcísio (Republicanos) e pela eleição com vitória
na capital do neoBolsonarismo de Flavio (PL)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Haddad (representando o PT do Lulismo presiden-

cial 2026] não esconde que se preocupa com as rejeições que
também atingem seu vice [o ex-vice de Alckmin e ex-governador
França PSB]. Em 2022, França não foi eleito senador

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Maioria de deputados(as) de partidos aliados ao governador

Tarcísio (Republicanos) está em campanha própria e também pela
reeleição com vitória na capital, repetindo o interior e se possível
agregando cidades da Grande São Paulo e litoral

.
GOVERNO (São Paulo)
Ferve o mercado da propaganda e das pesquisas na política

2026. O publicitário Duda Lima usará várias lógicas de uma possí-
vel eleição 2026 do neoBolsonarismo (PL) com uma reeleição do
Tarcísio (Republicanos), ambos contra o Lulismo (PT)

.
CONGRESSO (Brasil)
Vários deputados(as) federais (SP) de partidos que estão pela

reeleição do governador SP Tarcísio (Republicanos) seguem criti-
cando métricas e estéticas do 1º debate band tv. Ter apenas Had-
dad (PT) pareceu um 2º turno presidencial em 2030

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A ex-1ª dama Michelle diz que “seu coração é cristão e que tá

junta e misturada” na campanha do Flavio Bolsonaro [candidato
pelo PL]. A atual 2ª dama Lú Alckmin agora (ex-tucana) faz o “L”
do Lula (PT) que o marido atacava em eleições passadas

PARTIDOS (Brasil)
Deputado federal (SP) Marcos Pereira [da IURD do Edir Mace-

do no Republicanos] entra pra história como político profissional
que voltou atrás e apoiou a ‘candidatura amadora’ a govenador
(MG) do senador Cleitinho. O Lulismo (PT) está preocupado

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ontem foi 11 agosto 2026 [data da criação dos cursos de Direi-

to em 1827]. Na “Faculdade do Largo São Francisco” [hoje USP]
em SP, o ministro (atual presidente no Supremo) Fachin disse apoiar
as reformas e um código de ética pro Poder Judiciário

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Inflação recua para 0,07% em
julho e volta para meta do governo
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Conheça seus Direitos

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Teco Barbero:
Por todas as lentes

Suas curiosidades e facilidades para os sons e a comunicação
o levaram a aprender italiano, inglês e espanhol. Como a tradução
não estava disponível em Sorocaba, ele cursou Jornalismo na Uni-
versidade de Sorocaba, com preferência pelo rádio e pela TV.”

A grande virada ocorreu quando ele conheceu a fotografia,
arte que passou a dominar com o estímulo de seu amigo Uerinton
Kermes. Assim como uma lente grande-angular que amplia o cam-
po de visão, a fotografia permitiu a Teco enxergar o mundo de uma
forma muito mais ampla, capturando a essência humana através de
suas percepções sensoriais, do tato e da audição, indo muito além
dos cinco por cento da sua visão restante.”

Sua trajetória inclui obras marcantes. Ele foi responsável, por
exemplo, pelo ensaio fotográfico com atletas paralímpicos para a
revista IstoÉ durante os Jogos Rio 2016. Teco também se destacou
com a exposição “Olhar Sensível”, que apresentava fotos impres-
sas em três dimensões para serem tocadas, além de realizar docu-
mentações astronômicas raras e ministrar oficinas de sensibiliza-
ção.

”Teco atua ainda como palestrante motivacional, consultor em
audiodescrição e mantém um blog onde divulga seus variados
trabalhos.”

Venha conhecer mais sobre o trabalho no blog:
tecobarbero.blogspot.com e nos canais do YouTube. Galeramix e
Olhar Diferente.

”Deficiente Visual: Exemplo de Superação

”Antônio Walter Barbero, o Teco Barbero, nasceu e vive em
Sorocaba, interior de São Paulo, e desde o início enfrentou desafi-
os singulares, incluindo uma lesão cerebral e baixa visão.

Como uma lente normal que foca com precisão na realidade
cotidiana, o seu desenvolvimento inicial foi moldado por muito
esforço e, fundamentalmente, pelo apoio incondicional da família.
Em sua infância, sua mãe e familiares foram essenciais ao aplicar
métodos de estimulação e garantir que ele aprendesse a andar e a
interagir com o mundo, mesmo nos anos noventa, quando a inclu-
são nas escolas ainda era incipiente.”

Os alimentos ficaram mais
baratos no mês de julho e ajuda-
ram a inflação oficial a perder for-
ça pelo quarto mês seguido e fe-
char em 0,07%. O resultado faz o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) acu-
mular 4,44% em 12 meses, trazen-
do o indicador de volta para a
meta do governo.

O IPCA de julho veio em li-
nha com a estimativa do merca-
do financeiro. O boletim Focus

da segunda-feira (10), sonda-
gem do Banco Central (BC)
com instituições econômicas,
projetava que a inflação de ju-
lho ficaria em 0,07%. Para o fim
de 2026, o mercado espera IPCA
em 5,02%.

Veja o resultado da inflação
oficial em 2026: Janeiro: 0,33%;
Fevereiro: 0,70%; Março: 0,88%;
Abril: 0,67%; Maio: 0,58%; Ju-
nho: 0,16%; Julho: 0,07%.

Os dados foram divulgados

na terça-feira (11) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O comportamento dos preços
fez com que o acumulado de 12
meses (4,44%) entrasse nova-
mente na meta do governo: de
3%, com tolerância de 1,5 ponto
percentual para mais ou para me-
nos, ou seja, um intervalo de
1,5% a 4,5%.

Em abril, o acumulado estava
em 4,39%, mas o índice extrapo-

lou o limite máximo em maio
(4,72%) e junho (4,64%).

Desde o início de 2025, o pe-
ríodo de avaliação da meta é re-
ferente aos 12 meses imediata-
mente passados e não apenas ao
alcançado no fim do ano (dezem-
bro). A meta é considerada des-
cumprida se a inflação estourar o
intervalo de tolerância por seis
meses seguidos.

O resultado de julho foi o
menor desde agosto de 2025,

quando o IPCA marcou 0,11%.
Levando em consideração ape-
nas os meses de julho, o desem-
penho do mês passado é o me-
nor desde 2022 (-0,68%).

O índice de difusão em julho,
que mostra o quanto a inflação
está espalhada no mês, foi de
50%, ou seja, metade dos 377
produtos e serviços pesquisa-
dos pelo IBGE tiveram aumento
de preço.

Confira como foi o comporta-
mento dos preços e o impacto em
ponto percentual (p.p.) nos nove
grupos pesquisados pelo IBGE:
Alimentação e bebidas: -0,67% (-
0,14 p.p.); Habitação: 0,99% (0,15
p.p.); Artigos de residência:
0,07% (0 p.p.); Vestuário: -0,66%
(-0,03 p.p.); Transportes: 0,05%
(0,01 p.p.); Saúde e cuidados pes-
soais: 0,40% (0,06 p.p.); Despe-
sas pessoais: 0,22% (0,02 p.p.);
Educação: -0,03% (0 p.p.); Comu-
nicação: 0,04% (0 p.p.)

Pelo segundo mês consecu-
tivo, o grupo alimentação e bebi-
das, o de maior peso na cesta de
compras das famílias brasileiras,
apresentou deflação, ou seja, in-
flação negativa. Em junho, o re-
cuo foi de 0,24%.

A alimentação especificamen-
te no domicílio ficou 1,14% mais
barata em julho, puxada pela
queda do subgrupo tubérculos,
raízes e legumes (-16,15%).

Veja os subitens alimentíci-
os que mais puxaram a inflação
para baixo no mês passado: To-
mate: -29,09% (-0,10 p.p.); Bata-
ta-inglesa: -19,59% (-0,06 p.p.);
Cenoura: -14,41% (-0,01 p.p.);
Café moído: -2,45% (-0,01 p.p.);
Em relação ao café, o IBGE des-
taca que a queda em 12 meses (-
17,2%) é a maior desde o início
do plano Real, em 1994.

O analista da pesquisa, Fer-
nando Gonçalves, explica que
os alimentos mais baratos são
reflexo de maior oferta de pro-
dutos, beneficiada por ques-
tões climáticas. “O clima ficou
mais favorável”, afirma.

A energia elétrica ficou 3,09%
mais cara, exercendo principal
impacto individual de alta no
mês (0,13 p.p.). De acordo com
o IBGE, a explicação está em re-
ajustes em São Paulo, Porto Ale-
gre e Curitiba. Como o IPCA é
um índice nacional, comporta-
mentos específicos em regiões
pesquisadas são refletidos na
média final do índice.

Fernando Gonçalves lembra
que a conta de luz deve apresen-
tar um refresco no bolso em agos-
to, uma vez que consumidores
receberão o desconto na fatura
de energia conhecido como Bô-
nus Itaipu, já aprovado pela
Agência Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel).

Dentro do grupo transportes,
as passagens aéreas se destaca-
ram como maior aumento
(11,67%). Já os combustíveis fi-
caram 1,44% mais baratos, com
recuo do etanol (-2,26%), gasoli-
na (-1,37%), óleo diesel (-1,22%)
e gás veicular (-0,08%).

O IPCA apura o custo de vida
para famílias com rendimentos en-
tre um e 40 salários mínimos. Ao
todos, são coletados preços de 377
subitens (produtos e serviços).

A coleta de preços é feita em
dez regiões metropolitanas - Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Vitória, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Por-
to Alegre - além de Brasília e nas
capitais Goiânia, Campo Grande,
Rio Branco, São Luís e Aracaju.
(Agência Brasil)

Café acumula maior queda de preços
no Plano Real após subir mais de 80%

Os preços do café moído acu-
mularam queda (deflação) de
17,2% nos 12 meses até julho no
Brasil, segundo dados do IPCA
(Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) divulgados
na terça-feira (11) pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística).

O instituto disse que a redu-
ção é a maior desde o início do
Plano Real a moeda passou a cir-
cular em julho de 1994.

O alívio, contudo, não com-
pensou toda a disparada do pro-
duto verificada em 2024 e 2025. O
café acumulou aumento de
82,24% nos 12 meses encerrados
em maio do ano passado.

À época, a carestia refletiu
problemas de oferta causados
pelo clima adverso. Agora, a me-
lhora das condições de safra aju-
da a levar os preços para baixo,
conforme o gerente do IPCA,
Fernando Gonçalves.

O pesquisador do IBGE pon-
derou que esses repasses para o
consumidor são gradativos e que
a chegada do El Niño traz incer-
tezas para os próximos meses. O
fenômeno climático altera a dis-
tribuição das chuvas no territó-
rio, o que desafia o agronegócio.

“O café estava com base alta
[de comparação]. Está caindo,

mas ainda não devolveu o que
subiu”, disse Gonçalves.

Em junho, o IBGE estimou
que a produção brasileira de café
(arábica e canéfora) chegará a
quase 4 milhões de toneladas
neste ano, alta de 14,7% em rela-
ção a 2025.

A previsão é do LSPA (Levan-
tamento Sistemático da Produção

Agrícola), atualizado pelo insti-
tuto a cada mês.

Nos 12 meses até julho, o
café acumulou queda de preços
nas 16 capitais e regiões metro-
politanas pesquisadas no IPCA.

As maiores baixas foram ob-
servadas em Belo Horizonte (-
23,51%), Rio de Janeiro (-
21,33%), Curitiba (-20,49%) e São
Paulo (-18,38%). Aracaju (-7,48%)
e São Luís (-8,13%) mostraram as
reduções menos intensas.

Na capital paulista, um paco-
te de 500 g ustou, em média, R$
25,51 em junho, conforme pesqui-
sa da cesta básica divulgada pelo
Procon-SP.

O valor ficou 17,55% abaixo
do encontrado pelo levantamen-
to em igual mês do ano passado
(R$ 30,94). O preço mais recen-
te, contudo, ainda não retomou
aos patamares anteriores —era
de R$ 22,65 em janeiro de 2025.
(Folhapress)
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Lucro do BTG aumenta 23% com
crédito para empresas e gestão de recursos

Mesmo em um cenário desa-
fiador para o crédito, o BTG
Pactual aumentou as conces-
sões e alcançou um lucro re-
corde de R$ 5,1 bilhões no se-
gundo trimestre deste ano, dis-
se o banco na terça-feira (11).

Puxado por empréstimos a
grandes empresas e gestão de
ativos, o número representa
um crescimento de 23% em re-
lação ao mesmo período do ano
passado e de 7% ante o trimes-
tre anterior.

O lucro veio acima da mé-
dia de estimativas compiladas
pela Bloomberg, de R$ 4,853 bi-
lhões. Segundo o banco, o re-
sultado é recorde.

No entanto, as ações do BTG
na Bolsa de Valores operam em
forte queda. Às 14h08, elas recu-
avam 5,24%, a R$ 50,43 cada uma.

O banco de André Esteves
teve uma receita total de R$
10,4 bilhões no período, alta de
16% no ano. A captação líqui-
da foi de de R$ 59 bilhões, so-
mando R$ 2,7 trilhões em ati-
vos sob gestão e administra-
ção ao fim de junho.

Em termos anualizados, o
ROAE (retorno sobre o patrimô-
nio líquido médio) do BTG, que
mede a lucratividade de bancos,
ficou em 26,7%, queda alta anual
de 0,5 ponto percentual, mas alta
de 0,1 ponto percentual em rela-

ção ao primeiro trimestre de 2026.
Apesar do cenário desafiador

para o mercado de capitais, um
dos motores do resultado foi a
área de gestão de ativos do ban-
co, que cresceu 25% em 12 me-
ses e encerrou o trimestre com
R$ 1,4 trilhão em ativos sob ges-
tão e administração. A captação
líquida foi de R$ 29,4 bilhões, em
meio a resgates e fechamentos de
fundos na indústria, o que ele-
vou o market share do BTG. A re-
ceita da área somou R$ 793,5 mi-
lhões, alta anual de 27,2%.

Já o braço de crédito a gran-
des empresas alcançou recei-
ta recorde de R$ 2,5 bilhões,
com alta de 19% na compara-
ção anual.

“Na prática, o BTG está dei-
xando de ser uma tese de ciclo de
mercado de capitais para virar uma
tese de crédito com um banco de
investimento em cima. Isso reduz
a volatilidade do resultado e ex-
plica como o banco entrega re-
corde num trimestre ruim para
emissões”, diz Ricardo Trevisan,
CEO da Gravus Capital.

Para pequenas e médias em-
presas (PME), o BTG emprestou
7% a menos, reduzindo a carteira
de crédito para R$ 26,6 bilhões.
Segundo o banco, a contração
“reflete a alocação de capital dis-
ciplinada e ajustada ao risco em
todos os segmentos de emprés-

timos corporativos.”
O portfólio de crédito volta-

do a empresas de todos os por-
tes somou R$ 288,5 bilhões, cres-
cimento de 21% em relação ao
mesmo período do ano anterior.

O braço de vendas e nego-
ciação de ativos, por sua vez,
teve receitas de R$ 1,9 bilhão,
queda de

2,9% no ano, segundo o
banco, pelo “ambiente de mer-
cado desafiador e marcado por
uma atividade mais moderada
dos clientes, a gestão discipli-
nada de riscos e a alocação
mais eficiente de capital”.

O banco de investimento
teve receitas de R$ 421,4 milhões,
marcado pela participação do
BTG Pactual no sindicato de co-
ordenadores do IPO (abertura de
capital) da SpaceX, na maior ofer-
ta de ações da história.

Mais lucrativa, porém, foi a
área de pessoas físicas, com re-
ceitas de R$ 1,5 bilhão, salto de
74% no ano, impulsionada pela
compra de 48% da fintech de cré-
dito Meu Tudo, transação que foi
concluída em abril deste ano.

Ao todo, a carteira de finan-
ciamento ao consumo alcançou
R$ 78,2 bilhões, crescimento de
35% em 12 meses, puxada princi-
palmente pela originação de cré-
dito consignado privado.

Ao fim de junho, a provisão

para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito do banco
somou R$ 2 bilhões. No conglo-
merado, a baixa foi de R$ 13,97
bilhões.

Para analistas do Citi, o des-
taque neste trimestre do BTG é a
mudança na composição do lu-
cros: com menos participação
do banco de invesimento e mais
crédito, captação e taxas recor-
rentes, “tornando a lucrativida-
de estruturalmente menos de-
pendente dos ciclos dos mer-
cados de capitais”, escreveram
em relatório.

João Debom, sócio da Super-
nova Investimento, tem leitura
semelhante. “Em ciclos de juros
elevados e mercado de capitais
menos aquecido, bancos com
plataforma diversificada se pro-
vam mais resilientes do que ins-
tituições dependentes de uma
única linha de receita.”

No balanço, o BTG voltou a
afirmar que a compra do Banco
Digimais segue na mesa. Em
abril deste ano, o banco comu-
nicou a celebração de docu-
mentos vinculantes para a aqui-
sição do controle acionário da
instituição do bispo Edir Ma-
cedo. A conclusão da transação
depende de um acerto com o
FGC (Fundo Garantidor de Cré-
ditos) para financiar a transa-
ção. (Folhapress)

Produção de motos tem melhor
mês de julho da história, diz Abraciclo

A indústria brasileira de mo-
tocicletas bateu recorde e alcan-
çou o maior volume de produ-
ção para um mês de julho de sua
história.

Segundo balanço que foi di-
vulgado na terça-feira, (11) pela
Associação Brasileira dos Fabri-
cantes de Motocicletas, Ciclo-
motores, Motonetas, Bicicletas e
Similares (Abraciclo), 190.794
motocicletas foram produzidas
em julho no Polo Industrial de
Manaus, representando aumen-
to de 36% em relação a julho do
ano passado e 45,8% ante junho.

Considerando-se o acumula-
do entre janeiro e julho deste ano,
o setor também alcançou o seu
melhor resultado desde 2008,

com a produção de 1.254.191
motocicletas, aumento de 9,9%
sobre o mesmo período do ano
passado.

“O desempenho registrado
em julho reforça a trajetória po-
sitiva do nosso setor ao longo
de 2026 e confirma a força da
indústria de motocicletas e a
capacidade das fabricantes
instaladas no Polo Industrial
de Manaus de responder à de-
manda do mercado”, disse, em
nota, Marcos Bento, presidente
da Abraciclo.

Varejo e exportações
Além da produção, o merca-

do de motocicletas também regis-
trou o melhor desempenho do

varejo para um mês de julho na
história e para o acumulado dos
sete primeiros meses do ano. Em
julho, foram licenciadas 199.236
motocicletas, volume 3,1% supe-
rior ao registrado no mesmo mês
de 2025 e 2,6% maior que o de
junho. Já no acumulado de janei-
ro a julho, os licenciamentos so-
maram 1.373.580 de motocicletas,
alta de 12,3% em relação ao mes-
mo período de 2025.

Quanto às exportações, o
crescimento foi 22,8% em rela-
ção a julho do ano passado,
com um total de 3.289 unidades
exportadas.

Bicicletas
O mês de julho também foi

bom para o setor de bicicletas.
Segundo a Abraciclo, as empre-
sas de bicicletas instaladas no
Polo Industrial de Manaus alcan-
çaram, em julho, o melhor de-
sempenho de produção de
2026, com 37.413 unidades fa-
bricadas no mês, volume 16,6%
superior ao registrado em julho
de 2025 e 22,8% maior na com-
paração com junho.

Já no acumulado de janeiro
a julho foram produzidas
200.571 bicicletas, volume 5,7%
menor em relação ao mesmo
período de 2025. Apesar da re-
tração, disse a Abraciclo, o “vo-
lume está dentro do planeja-
mento da indústria para atender
à demanda do mercado”.



EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ 
da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO PAULO SBRAGIA DE CARVALHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rodolfo Bispo 
Arantes de Lima CPF 41672117852, que José Nilson Ribeiro de Souza e Joselita Moura de Souza ajuizaram ação de 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica, das empresas Rodrigues Maia Agenciamento de Serviços e 
Negócios Ltda. CNPJ 09.554.697/0001-17 e Casa do Correspondente Bancário do Brasil CNPJ 30.436.948/0001-55, para 
incluir os sócios Rodolfo Bispo Arantes de Lima e Ronaldo Rodrigues dos Santos CPF 099.987.988-09, no pólo passivo da 
ação. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, se manifeste e 
requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo 28/07/2026.                                                          |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
. O Dr. MARCIO ANTONIO ABDALLAH 

DEOTTI IBRAHIM, MM. Juiz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro 
Central Cível/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Claudino 
Otile Basso CPF 220.274.919 53 e Ricardo Stein de Oliveira 
CPF 051.437.699 65,que Savian & France Administradora Cor-
retora Seguros Ltda ajuizou ação de Incidente de Desconside-
ração de Personalidade Jurídica da empresa Corretora de 
Seguros Curitibanos Ltda CNPJ 01.081.011/0001 06, para incluir 
os sócios no polo passivo da ação. Encontrando se os réus 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, se manifestem e 
requeiram as provas cabíveis (art. 135, CPC). Na ausência de 
manifestação, os requeridos serão considerados reveis, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei.                                                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA 
CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) DAVIDSON YURI TIAGO CARDOSO, Brasileiro, RG 
55.730.970-0, CPF 123.955.386 20 e a todos que tiverem acesso ao 
presente edital, que lhe foi proposta uma ação de Reintegração / 
Manutenção de Posse por parte de Alexandre Lunardi e outros. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                     |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO HUNNICUTT 
FLEURY MORAES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LIDER CENTRO ODONTOLOGICO LTDA., CNPJ 34709056000131 e 
Pablo Cristiano da Silva Figueiredo CNPJ: 020.904.030 04 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Odontocompany Franchising SA, objetivando que seja julgada procedente, para declarar a rescisão do contrato de 
franquia, condenar os Réus ao pagamento do valor de R$ 221.650,81 a título de royalties e FNP vencidos, condenar os Réus ao 
cumprimento das obrigações de confidencialidade e não concorrência, pelos prazos de 5 e 2 anos, condenando ainda nas custas 
e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito Juízo 
Titular I - 6ª Vara Cível - Foro Central Cível, do Foro Cível Central, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA BARROS SOUTO 
MAIOR BAIAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THE FIFTIES COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 71.821.839/0001-39, na pessoa de seus sócios, MARCOS CAMPOMIZZI CALAZANS, brasileiro, administrador, CPF 
016.255.706-00, e RICARDO RINKEVICIUS, brasileiro, administrador, CPF 060.629.618-24, que lhe foi proposta uma Ação de 
Execução de Título Extrajudicial por parte de Center Norte S/A Construção Empreendimentos Administração e Participação, 
objetivando à cobrança de R$ 3.943.285,88, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários 
advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito. Encontrando-se os 
executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir 
dos 20 dias supra, pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento 
com a advertência de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça 
embargos no prazo de 15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas 
e honorários advocatícios), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do 
saldo remanescente em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. 
Não efetuado o pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando 
advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos agosto de 2026.                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIANI DOURADO BERTON CHAVES, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) T.H.D.Q, menor, incapaz, representado por sua genitora Andrea Freire Queiroz CPF 
008.683.491 60, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Barrakel Ltda e outro, 
objetivando a quantia de R$ 18.578,00 (dezembro/2024), referente às NFs 2397 e 14403, de 30/11/2023, devidamente 
corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2026.             |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião,PROCESSO Nº
O(A) Dr (a).Rodrigo Jae Hwa An,MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO 
PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
Imobiliária Construtora e Comercial Vialle Ltda.,na pessoa de seu 
representante legal,Palloma Damaschi, Carollinne Gonçalves Da-
maschi,Regina Matsumi Ikegami Ottengy,Roberto Carlos Ottengy 
Sobrinho,Manoelina Oliveira de Souza,Sérgio Martins de Souza, 
João Batista, Espólio de Sebastião Pires Barbosa, na pessoa de seu 
inventariante,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais inte-
ressados,bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou 
sucessores,que  Antonio Pires Barbosa,Denize Tadeu Pires dos 
Santos,Jorge Pires Barbosa, Mirielli Silva Caetano,Rogerio Cesar 
Barbosa da Silva,Rosana Cristina Pires Barbosa,Rosilene Braga 
Pires Barbosa,Sergio Alexandre Aniceto Barbosa e Viviani Apareci-
da Abreu ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração 
de domínio sobre o imóvel situado na Rua Francisco Sheguiki, nº 
121, Jardim São Domingos, CEP 02540-040, São Paulo SP, imóvel 
que se localiza em área maior na transcrição nº 21.022 do 8º Oficial 
de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             |  
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REFORMA ESTATUTÁRIA E A ELEIÇÃO DA DIRETORIA.

Augustus Administração S/A
CNPJ nº 09.334.091/0001-76 - NIRE nº: 35.300.351.738

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 30 de Julho de 2025
Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de julho de 2025, as 14:00 horas, na sede social da Augustus 
Administração S/A, na Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1.830 - Sl. 124 Bl. 4 - Cond. Ed. São Luiz - CEP: 04543-900 - São 
Paulo - SP. Presença: Compareceram, identificaram-se e assinaram o livro de Presença os acionistas da Companhia, 
representando a totalidade do capital votante. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei 
nº 6.404/76, considerando estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: o 
acionista Nilton Molina; Secretário: a acionista Sara Molina. Ordem do Dia: Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social; e c) Fixar a remuneração anual global dos 
administradores. Assembleia Geral Extraordinária: a) Ratificar a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovado 
o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado e demais Demonstrações Contábeis, relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, que foram enviados aos acionistas em 31 de março de 2025 
e foram publicadas no jornal “O Dia”, edição de 05, 6 e 7 de julho de 2025 na folha de nº 05; b) Registrar que, por não 
ter sido apurado lucro no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, que foram enviados aos acionistas em 
31 de março de 2025 conforme resultados apresentados nas demonstrações financeiras ora aprovadas, não haverá 
qualquer distribuição aos acionistas a título de dividendos ou a qualquer outro título; e c) A remuneração anual global 
da Diretoria, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Assembleia Geral Extraordinária: a) Ratificar a 
aprovação da reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, deliberada nas Assembleias Gerais Extraordinárias, 
realizadas respectivamente, em 01 de março de 2024 e em 10 de setembro de 2024, cujas atas foram registradas na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, sob os nºs 305.531/24-4 em 16/08/2024 e, 443.577/24-9 em 12/12/2024, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: Estatuto Social da Augustus Administração S/A - Capítulo I - Denominação, Objeto 
Social, Sede, Foro e Prazo de Duração - Denominação: Artigo 1º - A Augustus Adminstração S/A, é uma Sociedade 
Anônima brasileira, de capital fechado, que se regerá pelo presente Estatuto Social e, nos casos omissos, pelas leis e 
usos do comércio e pelas disposições legais aplicáveis. Objeto Social: Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: a 
exploração e aproveitamento de jazidas minerais em todo o território nacional, atividades agrícola e pecuária, 
reflorestamento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, planejamento, arrendamento 
operacional e participações em outras empresas. Sede e Foro: a) Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Av. 
Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - conjunto 124 (parte) - Bloco 4 - Condomínio Edifício São Luiz - CEP: 
04543-900 - Vila Nova Conceição, cidade e Estado de São Paulo, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir 
filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior. Duração: Artigo 4º - A sociedade terá duração por prazo indeterminado, encerrando suas atividades com a 
observância das formalidades estatuárias e legais. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O capital 
social é de R$ 54.144.102,00 (cinquenta e quatro milhões, cento e quarenta e quatro mil e cento e dois reais) 
representado por 42.058.120 (quarenta e dois milhões, cinquenta e oito mil e cento e vinte) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação nominativa dá direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Parágrafo 2º - A ação é indivisível em relação à Sociedade, sendo certo que, quando a ação pertencer 
a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - A 
Sociedade poderá emitir títulos múltiplos, cautelas ou certificados de ações. Artigo 6º - Os papéis representativos das 
ações poderão assumir forma individual ou múltipla, intitulando-se cada um deles, “Certificado de Ações”, contendo 
todos os dizeres e requisitos legalmente exigidos e deverão ser assinados por dois Diretores na oportunidade de suas 
emissões. Parágrafo 1º - As ações que não estiverem integralizadas poderão ser representadas por cautelas ou títulos 
provisórios denominados, cada um deles, como “Certificado Provisório de Ações”. Parágrafo 2º - Os Certificados de Ações 
decorrentes de aumento de capital mediante incorporação de reservas serão expedidos, sem qualquer ônus aos 
acionistas, pela forma nominativa, dentro de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação da ata da assembleia 
geral que o houver deliberado, sendo certo que, nos demais casos de emissão dos “Certificados de Ações”, a Sociedade 
poderá cobrar o custo correspondente por Certificado emitido. Artigo 7º - As ações são indivisíveis em relação à 
Sociedade e a sua transferência deverá ser prioritária em relação aos demais acionistas, respeitados os regulares “Acordos 
Acionistas”, antes de serem cedidas a terceiros, devendo o acionista cedente, comunicar a sua vontade expressamente, 
à assembleia geral ou aos acionistas, para que os acionistas respondam no prazo de 30 (trinta) dias, se em igualdade de 
condições e preço, desejam adquiri-las, prazo este prorrogável por mais 30 (trinta) dias, a pedido dos interessados. 
Parágrafo Único: Expirado o prazo estabelecido acima, o acionista poderá alienar suas ações, livremente a terceiros, 
desde que o faça por preço e condições não inferiores aos constantes da proposta feita aos demais, no prazo máximo 
para efetivação da venda de 06 (seis) meses. Artigo 8º - A Sociedade poderá aumentar o capital social, pela emissão de 
novas ações, reservado o direito dos acionistas em subscrevê-las na proporção das ações que já possuem, devendo esse 
direito exercido dentro do prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de decadência, observada a forma de integralização 
prevista pela Assembleia Geral. Parágrafo Único: O direito de preferência, será também observado na forma deste artigo, 
sempre que ocorrer cessão de ações entre os acionistas, respeitados os “Acordos de Acionistas” firmados. Capítulo III - 
Da Administração: Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por 05 (cinco) membros, 
sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente e os demais Diretores sem designação específica, pessoas 
naturais, acionistas ou não, residentes no país, eleitos trienalmente pela Assembleia Geral, com prazo de mandato até 
a deliberação da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício de sua gestão, sendo lícita a reeleição 
em seus mandatos. Parágrafo 1º - Os Diretores poderão, sem prejuízo da competência atribuída ao Diretor Presidente, 
distribuir entre si, as funções por lei e pelo estatuto, atribuídas a eles Diretores, sendo designados: Diretor Presidente, 
Diretor Vice-Presidente e os demais Diretores sem designação específica. Parágrafo 2º - Os Diretores tomarão posse de 
seus cargos mediante assinatura do respectivo termo, lavrado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Artigo 10º - Em 
caso de vaga por falecimento, renúncia ou qualquer outro impedimento, ou ausência de qualquer Diretor, o Diretor 
Presidente poderá, quando necessário, escolher o substituto, salvo no caso do Diretor Presidente, em que deverá ser 
convocada a Assembleia Geral. A gestão do Diretor indicado terminará com a cessação do impedimento ou ausência, 
quando de caráter temporário, ou quando definitivo, com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária, que se seguir. 
Artigo 11º - A Diretoria tem plenos e gerais poderes para praticar ampla e ilimitadamente todos os atos de gestão 
ordinária da Sociedade, para assegurar o seu regular funcionamento e a mais perfeita consecução de seus fins, sempre 
em fiel cumprimento aos deveres impostos pela lei ou consignados neste estatuto. Nos seus poderes incluem-se os de 
transigir, adquirir, alienar e gravar bens imóveis e móveis, prestar avais ou fianças, constituir penhor de qualquer 
natureza, fazendo caução de imóveis em alienação fiduciária de garantia, ficando expressamente proibida a concessão 
de avais ou fianças de favor. Artigo 12º - A representação ativa e passiva da Sociedade, nos atos e operações da gestão 
ordinária dos negócios sociais, competirá, isoladamente ao Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente ou em 
conjunto, aos demais Diretores ou a procurador ad negotia devidamente constituído em instrumento assinado pelo 
Diretor Presidente, devendo ser seus poderes, especificados no respectivo instrumento de mandato. Artigo 13º - Ao 
Diretor Presidente e ao Diretor Vice-Presidente, isoladamente, ou a dois Diretores em conjunto, ou a um Diretor em 
conjunto com um procurador ad negotia, caberá a assinatura de cheques, duplicatas, recibos bancários, ordens de 
pagamento, endossos de títulos de crédito decorrentes de contratos firmados pela Sociedade e endosso de títulos 
vinculados a esses contratos, bem como, de todos os documentos que envolverem responsabilidade da Sociedade, 
inclusive, contratos, distratos, notas promissórias, letras de câmbio, fianças ou avais e também a constituição de 
procuradores ad judicia. Parágrafo 1º - Entretanto, ao Diretor Presidente, caberá a assinatura de quaisquer documentos 
no que respeita a transigir, alienar e gravar bens móveis e imóveis. Parágrafo 2º - Na ausência ou impedimento do Diretor 
Presidente impossibilitando-o de assinar, os poderes para transigir, adquirir, alienar ou gravar bens moveis ou imóveis, 
passam a ser de competência do Diretor Vice-Presidente e, na ausência ou impedimento destes, passam a ser de exclusiva 
competência da Assembleia Geral. Parágrafo 3º - As procurações ad negotia serão sempre concedidas por prazo 
determinado, indicado no instrumento de mandato, nunca superior a um ano. Artigo 14º - Ao Diretor Presidente, além 
das atribuições especificadas nos artigos 12º e 13º, compete: a) Dirigir e orientar todos os negócios e atividades da 
Sociedade; b) Fixar o programa das atividades da empresa, estabelecendo o orçamento da receita e despesa, bem como, 
fiscalizar a sua execução; c) Convocar e presidir as Assembleias Gerais dos acionistas, ordinárias ou extraordinárias; 
d) Assinar títulos, cautelas ou certificados representativos das ações, em conjunto com outro Diretor; e) Organizar o 
relatório anual das operações da Sociedade e apresentá-lo em Assembleia Geral Ordinária, depois de aprovado pela 

Diretoria. Parágrafo Único - Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, as atribuições previstas neste artigo, 
passarão a ser de competência do Diretor Vice-Presidente. Artigo 15º - Quaisquer outras atribuições não previstas nos
artigos anteriores poderão ser distribuídas entre os Diretores, por deliberação do Diretor Presidente. Artigo 16º - A 
Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, ou a pedido de qualquer de seus membros. As reuniões
realizar-se-ão na sede social, sendo lavrada de todas as deliberações ata no livro competente. Parágrafo Único - Para a 
instalação da reunião da Diretoria será necessária a presença de dois Diretores, sendo um o Diretor Presidente. Artigo
17º - As deliberações da Diretoria e os atos dos respectivos Diretores no exercício regular de seus cargos obriga a 
Sociedade na forma da Lei e do Estatuto, mas cada Diretor só responderá pessoalmente pelos atos e operações em que 
tenha efetivamente participado. Artigo 18º - Os Diretores terão a remuneração global que for anualmente aprovada e
fixada pela Assembleia Geral Ordinária, para eles, e a distribuição far-se-á por reunião da Diretoria. Artigo 19º - Os
membros da Diretoria poderão a todo tempo, ser destituídos pela Assembleia Geral. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal:
Artigo 20º - A Sociedade terá seu Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, o qual 
funcionará em caráter não permanente. Artigo 21º - Os Membros do Conselho Fiscal, que devem ser pessoas naturais 
residentes no país, que preencham os requisitos legais, serão eleitos pela Assembleia Geral, a qual lhes fixará a
remuneração média atribuída a cada Diretor conforme previsto no artigo 162, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976. Parágrafo Único - Os Membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração, no período em
que, instalado o Conselho, estejam no exercício da função. A remuneração supra estabelecida para os Conselheiros, será 
paga, tendo em vista a proporção de 1/12 (um doze avos) por mês ou fração de mês de efetivo exercício no cargo. Artigo
22º - O Conselho Fiscal será instalado em qualquer Assembleia Geral, a pedido de acionistas, na forma do disposto no
artigo 161 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e funcionará até a primeira Assembleia Geral
Ordinária que se realizar após a sua convocação. Artigo 23º - O Conselho Fiscal terá as atribuições previstas em Lei, as
quais não podem ser outorgadas a outros órgãos da Sociedade. A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável.
Capítulo V - Das Assembleias Gerais: Artigo 24º - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á por convocação de 
acordo com a Lei: a) Ordinariamente no decorrer dos quatro primeiros meses depois de findo o exercício social para: I - 
tomar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação do lucro
líquido do exercício, a distribuição dos dividendos e a participação da Diretoria nos lucros realizados; III - eleger os
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, nas épocas próprias; b) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais
exigirem o pronunciamento dos acionistas. Artigo 25º - O anúncio de convocação publicado de acordo com a lei deverá
conter, ainda que sumariamente, o objeto da reunião e designar o dia, hora e local para a realização da Assembleia Geral, 
e no caso de reforma do Estatuto indicar a respectiva matéria. Artigo 26º - A Assembleia será instalada pelo Diretor 
Presidente ou na sua ausência e ou impedimento, pelo Diretor Vice-Presidente e será presidida pelo Diretor Presidente
ou pelo Diretor Vice-Presidente, quando for o caso, o qual escolherá o secretário da mesa. Artigo 27º - As resoluções da
Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando no cálculo os votos em branco,
excetuando-se os casos em que a lei exigir maioria qualificada, sendo certo que, para a prática dos seguintes atos e
operações, será necessária a aprovação por acionistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das ações 
com direito a voto: a) aumento ou redução de capital da Companhia; b) alteração do Estatuto Social da Companhia; 
c) aquisição de qualquer participação societária em caráter permanente ou qualquer outra companhia ou empreendimento; 
d) abertura de capital da Companhia; e) celebração de qualquer acordo, contrato, documento, instrumento relativo a
investimentos, empréstimos, outorga de garantias de qualquer natureza em benefício da Companhia e a assunção de 
qualquer obrigação em nome da Companhia em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), isolada ou 
cumulativamente, em cada exercício social; f) aquisição, disposição, liquidação, alienação, transferência ou oneração de
qualquer natureza de quaisquer bens que integrem o ativo da Companhia, de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), isolada ou cumulativamente, em cada exercício social; g) aprovação de processos de reorganização
societária da Companhia, tais como incorporação, fusão e cisão; h) cessação das operações da Companhia e sua 
dissolução; i) associação da Companhia, sob qualquer modalidade, com outras sociedades, inclusive a formação de 
consórcio, a criação de subsidiárias e a participação em outras sociedades. Artigo 28º - Os acionistas poderão ser 
representados nas Assembleias Gerais por seus representantes legais, ou por procurador constituído há menos de um
ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Artigo 29º - Nas Assembleias Gerais terão direito a
voto, tão somente os titulares de ações nominativas, cujas ações estiverem inscritas, em seu nome, no livro competente
da Sociedade, até 15 (quinze) dias antes da reunião. Capítulo VI - Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras,
das Reservas, dos Dividendos, e do Saldo: Artigo 30º - O exercício social se encerra a 31 de dezembro de cada ano. 
Artigo 31º - No fim de cada exercício a Diretoria fará encerrar o balanço geral patrimonial e elaborar as demonstrações
contábeis e financeiras para, de acordo com a legislação vigente, apurar mediante procedimento baseados nos critérios
de avaliação e classificação dos elementos patrimoniais e de resultado, o lucro ou prejuízo do exercício, o lucro ou 
prejuízo acumulado a evidenciar o estado do patrimônio da companhia, que serão submetidos à deliberação da 
Assembleia Geral, juntamente com os demais demonstrativos exigidos por lei. Artigo 32º - Do resultado apurado em
cada exercício serão deduzidos antes de qualquer outra destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto
sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros
e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 33º - Do lucro líquido do exercício definido no artigo 191 da Lei nº 6.404 de 
15 de dezembro de 1976, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da 
reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição de reserva legal poderá ser 
dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o 
parágrafo 1º do artigo 182, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, exceder 30% (trinta por cento) do capital 
social. Artigo 34º - Com o objetivo de compensar eventual diminuição de lucro, em consequência de perda provável em
período futuro, a Assembleia Geral, poderá, por proposta da Diretoria, constituir reserva nos termos do artigo 196 e
parágrafos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e, bem assim, constituir a reserva de que trata o artigo 197 da 
mesma Lei. Artigo 35º - Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos
antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório não inferior a 25% (vinte cinco por cento),
observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, pagável no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua declaração, ressalvada a hipótese de deliberação em contrário, da Assembleia
Geral, caso em que o pagamento deverá ser efetuado dentro do exercício em que for declarado. Parágrafo 1º - Não
havendo oposição de qualquer acionista presente a Assembleia Geral, pode esta deliberar a distribuição de dividendo
inferior ao previsto neste artigo, bem como, a retenção de todo o lucro. Parágrafo 2º - No exercício em que for distribuído
aos acionistas o dividendo obrigatório de que trata este artigo, poderá ser atribuída aos administradores participação
no lucro da Companhia, desde que o seu total, não ultrapasse a remuneração anual dos administradores ou 10% (dez por 
cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. Artigo 36º - A Assembleia Geral resolverá sobre o destino do
saldo dos lucros remanescentes, os quais poderão ser total ou parcialmente distribuídos, como dividendo suplementar
aos acionistas ou atribuídos a reserva especial para futuro aumento de capital. Artigo 37º - Os dividendos não
reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas,
prescreverão e reverterão em benefício da Sociedade. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 38º - A Sociedade entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete 
a Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal que deverão
funcionar no período de liquidação, fixando-lhes a remuneração. Disposições Gerais e Transitórias - Artigo 39º - Este
estatuto passará a vigorar imediatamente, observadas as normas contábeis da lei. Artigo 40º - Os acordos de acionistas 
que entre estes venham a ser firmados, deverão ser arquivados na sede da sociedade, especificando minuciosamente as
suas condições, sendo averbados nos livros de registro e nos certificados de ações emitidos pela Sociedade, para a
observância de seus efeitos perante terceiros, não podendo, porém, tais acordos, ilidir o direito de voto ou eximir o 
acionista de suas responsabilidades sociais e legais. Artigo 41º - Os casos omissos no presente estatuto serão regidos
pela legislação vigente. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta
Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor Presidente, por mim Secretária, e pelos
demais acionistas presentes. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. - a) Presidente: Nilton Molina, Secretário: Sara Molina. 
Acionistas: Nilton Molina, Sara Molina, Helder Molina e Mônica Molina. Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 30 de julho de 2025. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Sara 
Molina - Secretário. JUCESP nº 286.348/26-3 em 05/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. 
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 20 de agosto de 2026, às 10:00 horas, no seguinte endereço: 
na Alameda Santos, 1787, 5° andar – conjunto 51 e 52, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01419-906, 
deliberarem sobre a “ordem do dia” abaixo elencadas: Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto 
Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem,  
no mínimo, a maioria das ações de emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em 
primeira convocação, será realizada uma nova convocação, na qual o mesmo quórum de instalação será exigido. Caso o 
quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, será realizada uma terceira convocação. Neste caso, 
a Assembleia Geral será instalada com a presença de acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações 
de emissão da Companhia. Se o quórum de instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma 
quarta convocação, neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas, 
nos termos do Artigo 7º e respectivos parágrafos do Estatuto Social da Companhia e dos dispostos no inciso I do  
parágrafo 1º e 2° do artigo 124 da Lei de Sociedade por Ações (“Lei das S.A”). Ordem do dia: 1. 
da Diretoria realizada em 31 de julho de 2026, em fase de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, 

da Companhia no Artigo 17 do Estatuto Social para que os Diretores da Companhia não assinem mais isoladamente.
São Paulo, 12 de agosto de 2026.

Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa 
Diretor: Evandro Luiz Pacheco Pereira

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem imóvel e para Intimação da executada PAVAN ZANETTI INDÚSTRIA METALÚRGICA
LTDA., CNPJ Nº 43.249.515/0001-05.728.235/0001-32; THELMA PAVAN ZANINI, CPF Nº 110.119.568-10; NEWTON
ROBERTO ZANETTI, CPF Nº 868.381.728-87; EDWALTER ZANETTI, CPF Nº 027.664.888-98; do credor hipotecário
BANCO DO BRASIL S/A, CNPJ nº 00.000.000/0001-91; dos credores com penhora averbada ITAÚ UNIBANCO S/
A, CNPJ nº 60.701.190/0001-04; BANCO DO BRASIL S/A, CNPJ Nº 00.000.000/7514-05; FERNANDO YOSHIO
IRITANI, CPF Nº 298.274.908-42; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por
NEW TRADE FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS MULTISSETORIAL,
CNPJ Nº 13.842.701/0001-10. Processo nº 1005407-49.2019.8.26.0019. O Dr. Felipe Poyares Miranda, Juiz de
Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de
1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC,
regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 18/08/2026,
às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 21/08/2026, às
15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes,
abrir-se-á a 2ª praça no dia 21/08/2026, às 15:01 horas e se encerrará no dia 10/09/2026, às 15:00 horas, para o
2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema
eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação
do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas
o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/
PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC. Observa-se, ainda, que
a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA
COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a
ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO CANCELAMENTO
DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital,
especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, serão devidos ao leiloeiro os custos do
leilão que serão arcados solidariamente pelas partes, caso não seja resguardado o efetivo pagamento pelo executado.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86,
cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. DESCRIÇÃO
DO BEM: LOTE ÚNICO: Imóvel situado na Rua Angelina Pascote, 4.405, Gleba 05, São Vito, Americana/SP. Imóvel
pertencente à matrícula nº 2869, do CRI de Americana/SP. Descrição contida em matrícula: Um terreno, sem benfeitorias,
denominado gleba nº 05 (cinco), medindo vinte mil e quarenta metros quadrados (20.040,00 m²), faceando a via
Anhanguera, ao lado que demanda a São Paulo, mede 40,00 metros, mais 68,00 metros (em dois segmentos); do
lado direito, de quem da referida via Anhanguera olha para a gleba, mede 174,  metros, confrontando com a gleba
de nº 6 (seis), do lado esquerdo mede 200,00 metros, confrontando com terreno da Cia. Paulista de Força e Luz (alta
tensão). – Imóvel esse situado no Sítio Barroca, nesta cidade de Americana. Conforme laudo de avaliação constante
dos autos, a área considerada para cálculo de avaliação foi: terreno 20.040,00m²; pavimento térreo 8.818,52m²;
guarita 26,22m²; pavimento inferior 882,68m²; 1º pavimento 1.091,93m²; 2º pavimento 882,88m² total de construção
11.702,43m²; ocupação 8.891,11m²; e livre 11.148,89m². (PLANTA NÃO AVERBADA NA MATRÍCULA). O imóvel está
situado em ZAE 2 – Zona de Atividade Econômica Compartilhada Industrial de categorias 1, 2, e 3, Comércio, Serviços
e Institucionais, com Lotes de Área Mínima de 750,00m². O local onde está situado o imóvel é servido por vias
pavimentadas, energia elétrica, serviços postais e coleta de lixo. A rede de água atende aos bairros vizinhos do imóvel.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$42.419.916,10 (quarenta e dois milhões, quatrocentos e dezenove mil, novecentos e
dezesseis reais e dez centavos), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de outubro/2022.
VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA JANEIRO/2026: R$48.897.140,00 (quarenta e oito milhões,
oitocentos e noventa e sete mil, cento e quarenta reais).  ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou
impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do §
único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. Eu ________, escrevente conferi. Eu __, coordenador subscrevi. A integra do edital poderá ser
acessada diretamente no site do gestor, qual seja: www.faroonline.com.br ou pedida através do telefone ( 11)
934023035.
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Petroleiros pedem Petrobras mais
estatal e menor repasse a acionistas

Jornal O DIA SP
QUARTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2026Página 4

A Federação Única dos Pe-
troleiros (FUP) divulgou, na ter-
ça-feira (11), 50 propostas para o
setor de óleo e gás no Brasil e
para transição energética.  A ins-
tituição pede o fortalecimento do
papel da Petrobras, o aumento
do controle estatal sobre a com-
panhia, assim como a reestatiza-
ção de refinarias e a redução de
dividendos pagos aos acionistas
da petroleira.

Reunidos na FUP, os traba-
lhadores defendem, entre outras
medidas, o retorno à obrigatorie-
dade da Petrobras como opera-
dora única no regime de partilha
em áreas do pré-sal brasileiro,
conforme previsto originalmente
na Lei nº 12.351 de 2010.

A legislação original previa
que a Petrobras teria, no mínimo,
30% de cada campo, sendo a res-
ponsável por conduzir os consór-
cios formados com outras com-
panhias privadas. Com a desti-
tuição da presidente Dilma Rous-
seff em 2016, a Lei 13.365 mudou
essa regra e acabou com a obri-
gação da Petrobras de liderar a
exploração no pré-sal.

A categoria defende ainda
ampliar o controle acionário es-
tatal sobre a Petrobras e reformar
o sistema de governança da com-
panhia para “reverter” as trans-
formações que orientaram a em-
presa para “maximização” e dis-
tribuição de lucros no curto pra-
zo, o que tende a favorecer os
acionistas.

“Recomenda-se a revisão do
seu Estatuto Social; adequação
da sua política de remuneração
aos acionistas a Lei das Socieda-
des Anônimas, que fixa limite a
25% do lucro líquido, para expli-
citar a primazia do interesse pú-

blico”, diz o documento.
A Plataforma de Políticas Pú-

blicas do Setor de óleo e Gás
2027-2030: Soberania Energética
e Transição Energética Justa foi
desenhada em parceria com o
Instituto de Estudos Estratégi-
cos de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (Ineep).

A coordenadora-geral da
FUP, Cibele Vieira, destacou que
as propostas foram elaboradas a
partir do Congresso Nacional da
FUP, com cerca de 400 participan-
tes, com objetivo de influenciar
o debate público em meio às elei-
ções de 2026.

“A eleição é o momento, den-
tro da democracia, em que o país
se volta para debater a si mesmo.
É nesse momento que temos que
nos colocar. Nós, trabalhadores
e trabalhadoras, temos uma vi-
são, um projeto de país”, afirmou,
em cerimônia no Congresso Na-
cional, em Brasília.

A FUP defende ainda que a
transição energética privilegie o
desenvolvimento nacional, “não
pela abrupta eliminação dos fós-
seis”, lembrando que o setor res-
ponde por 45% da demanda in-
terna de energia, cerca de 13%
do Produto Interno Bruto (PIB),
lidera a pauta de exportações e
soma mais de 600 mil empregos
diretos e indiretos.

“Não pode ser uma transição
energética de discurso vazio e
fácil. Tem de ser uma transição
que considere o ser humano, o
combate à pobreza energética e
o meio ambiente e não trate es-
sas coisas dissociadas”, justifi-
cou Cibele.

O documento é estruturado
em quatro eixos, sendo o primei-
ro Soberania Nacional e Distri-

buição Justa da Riqueza que de-
fende a criação de um comitê para
gestão da renda petrolífera, que
seria responsável por definir os
objetivos de fundos como o do
Pré-sal e do Clima.

A plataforma da FUP pede
ainda a criação do Fundo Estabi-
liza Brasil, para mitigar a volatili-
dade do mercado global de pe-
tróleo, e do Fundo para Transi-
ção Energética.

Uma das propostas é a criação
de imposto permanente sobre ex-
portação de petróleo cru, para fa-
vorecer o refino nacional, e um tri-
buto sobre lucros extraordinários
das empresas do setor para finan-
ciar a transição energética.

O segundo eixo prevê a cria-
ção de uma política para incenti-
var as indústrias nacionais liga-
das ao setor de óleo e gás e a
promoção da integração produ-
tiva latino-americana.

A diretora técnica do Ineep,
Ticiana Alvares, destacou que a
segurança energética permite ao
Estado se defender frente a ame-
aças externas à soberania e ao
desenvolvimento do país.

“A soberania energética diz
respeito também à forma como o
Estado consegue se apropriar
dos seus recursos energéticos.
É, portanto, o conceito mais vin-
culado à ideia do desenvolvimen-
to nacional”, comentou.

O Eixo 2 da plataforma pro-
põe ainda ampliar a capacidade
de refino do país e defende revo-
gar a Lei do Novo Mercado de
Gás (14.134/2021). “O modelo
atual priorizou a liberalização e a
desverticalização do segmento, o
que resultou em fragmentação da
cadeia, dificuldades na expansão
da infraestrutura e aumento das

tarifas”, diz o texto.
O documento critica o mode-

lo para definição do preço do gás
natural no Brasil, considerado
alto na comparação internacio-
nal, “mesmo com cerca de 75%
do consumo supridos por pro-
dução interna. É preciso subs-
tituir a indexação das referênci-
as internacionais por metodo-
logia ancorada nos custos do-
mésticos de produção”.

O terceiro eixo, que foca na
Petrobras, propõe a ampliação
dos investimentos em explora-
ção de óleo e gás no Brasil e no
exterior, assim como a reestati-
zação de ativos privatizados
nos últimos anos, incluindo as
refinarias de Mataripe (BA),
Clara Camarão (RN) SIX (PR) e
Ream (AM).

O documento da FUP sugere
a reestatização da BR Distribui-
dora e da Liquigás para, entre
outros objetivos, “reduzir mar-
gens excessivas de lucro no seg-
mento”, e defende fortalecer a
presença da Petrobras na produ-
ção de fertilizantes.

Transição Energética Justa
O último eixo do documento

defende a ampliação da partici-
pação social e sindical na formu-
lação e implementação de políti-
cas para transição energética.
Propõe também a criação do Pro-
grama Nacional de Adaptação às
Mudanças do Clima.

A erradicação da pobreza
energética, inserção do Brasil nas
cadeias globais de minerais críti-
cos, fundamentais para indústria
da transição, e o fomento à eco-
nomia do hidrogênio verde estão
entre as propostas da categoria
para o tema. (Agência Brasil)

A CAE (Comissão de As-
suntos Econômicos) aprovou
na terça-feira (11) a inclusão de
profissionais de segurança pú-
blica entre aqueles com priori-
dade no recebimento da restitui-
ção do Imposto de Renda. O pro-
jeto de lei tramitou de maneira
terminativa e, por isso, poderá
seguir diretamente para análise
pela Câmara dos Deputados.

Segundo o texto aprova-
do na comissão, depois de
idosos e profissionais cuja
renda prinicipal vem do ma-
gistério, os profissionais da
segurança terão suas restitui-
ções de imposto e, depois, os
demais contribuintes.

A proposta considera como
profissionais de segurança
guardas municipais, peritos ofi-
ciais de natureza criminal, agen-
tes de trânsito, agentes peniten-
ciários, agentes socioeducati-
vos, policiais legislativos, polí-
ciais federais, rodoviários fede-
rais, civis, militares e penais e
bombeiros militares.

O senador Hamilton Mou-
rão (Republicanos-PB), relator
da proposta na CAE, disse que
a mudança busca atender a per-
cepção desses profissionais de
que a sociedade não reconhece

Comissão do Senado aprova
prioridade na restituição
do IR para profissional
da segurança pública

adequadamente seus esforços.
“O tema da segurança pú-

blica é recorrentemente lembra-
do pelos cidadãos brasileiros
como um problema que deman-
da solução urgente. É imperati-
vo, então, que o parlamento na-
cional procure formas de ate-
nuá-lo”, escreveu o senador.

Pelas regras atuais da Recei-
ta, o pagamento da restituição
segue uma ordem definida na le-
gislação e em normativas. Veja
como é organizada a fila:

Idoso com 80 anos ou mais
Idoso com 60 anos ou mais,

e pessoa com deficiência e com
doença grave

Contribuintes cuja maior
fonte de renda é o magistério

Contribuintes que usaram a
declaração pré-preenchida e
optaram por receber a restitui-
ção por Pix

Contribuintes que usaram a
declaração pré-preenchida ou
optaram por receber a restitui-
ção por Pix

Entre as pessoas que estão
no mesmo item, o desempate é
feito pelo horário de entrega da
declaração. Portanto, quem en-
tregou a declaração mais cedo
e sem pendências, fica na fren-
te na fila. (Folhapress)
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REPOM INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO HUSA S.A.
CNPJ nº 65.697.260/0001-03

Demonstrações Financeiras para o Semestre e Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

 Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; b) https://www1.repom.com.br/quem-somos/. 
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Repom Instituição de Pagamento Husa S.A. agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Ativo Nota 31/12/2025
Caixa e equivalentes de caixa 14.793
 Disponibilidades 4 14.793
Ativos financeiros ao valor justo pelo resultado 114.823
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 114.854
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (31)
Ativos financeiros ao custo amortizado 265.960
 Valores a receber de transações de pagamento 6 307.501
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 7 (41.541)
Ativos fiscais 29.776
 Correntes 8a 5.857
 Diferidos 8c 23.919
Outros ativos 9 90.408
Investimentos 10 64.682
Direito de uso de bens arrendados 11 2.247
Imobilizado de uso 1.385
Intangível 12 50.610
Total do ativo 634.684

Balanço Patrimonial

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2025
Passivos financeiros ao custo amortizado 410.753
 Valores a pagar relativos a transações de pagamento 13 221.953
 Empréstimos - mútuos a pagar 17 149.280
 Depósitos de clientes 14 39.520
Provisões para contingências 15 1.414
Passivo fiscal diferido 8c 535
Arrendamentos a pagar 11 2.708
Outros passivos 16 75.419
Patrimônio líquido 18 143.855
 Capital social 39.853
 Reservas de capital 94.702
 Reserva legal 7.483
 Reserva de lucros 588
 Outros resultados abrangentes 1.229
Total do passivo e patrimônio líquido 634.684

Demonstração do Resultado
Nota

2º Se-
mestre 31/12/2025

Receita de prestação de serviços 19 63.908 114.355
Resultado de intermediação financeira 20 (3.149) (3.026)
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros 7 (4.669) (16.465)
Receita operacional líquida 56.090 94.864
Custo dos serviços prestados 21 (4.095) (8.143)
Lucro operacional bruto 51.995 86.721
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas com pessoal 22 (8.444) (15.871)
Despesas gerais e administrativas 23 (26.348) (50.641)
Despesa de depreciação e amortização (14.442) (26.982)
Outras receitas/(despesas) operacionais e financeiras 24 18.004 21.785
Resultado de equivalência patrimonial 10 13.147 18.145
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 33.912 33.157
Imposto de renda e contribuição social (6.544) (3.557)
Corrente 8b (12.951) (15.543)
Diferido 8b 6.407 11.986
Lucro líquido do semestre e exercício 27.368 29.600
Quantidade de ações 25 5.257 5.257
Lucro líquido do semestre e exercício por
 lote de mil ações do capital social - R$ 5,21 5,63

Demonstração de Resultados Abrangentes

Nota

2025
2º Se-

mestre 31/12/2025
Lucro líquido do semestre e exercício 27.368 29.600
Outros resultados abrangentes 135 135
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado:
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 18.e 205 205
Impostos e contribuições sobre os ajustes a valor
 justo de benefícios a empregados 18.e (70) (70)
Resultado abrangente do semestre e exercício 27.503 29.735

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital
social

Reservas
de capital

Reserva
legal

Reservas
de lucros

Outros resultados
abrangentes

Lucros/Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 39.853 94.702 6.368 – 1.094 (134) 141.883
Ajuste em dividendos distribuídos anteriormente – – – – – (35) (35)
Adoção inicial a Resolução BCB n° 352 em 01/01/2025 – – – – – (6.246) (6.246)
Adoção inicial a Resolução BCB n° 391 em 01/01/2025 – – – – – (312) (312)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 39.853 94.702 6.368 – 1.094 (6.727) 135.290
Saldos em 30 de junho de 2025 39.853 94.702 6.368 – 1.094 (4.495) 137.522
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 135 – 135
Lucro líquido do semestre – – – – – 27.368 27.368
Dividendos – – – – – (21.170) (21.170)
Constituição de reservas – – 1.115 588 – (1.703) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 39.853 94.702 7.483 588 1.229 – 143.855
Saldos em 01 de janeiro de 2025 39.853 94.702 6.368 – 1.094 (6.727) 135.290
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 135 – 135
Lucro líquido do exercício – – – – – 29.600 29.600
Dividendos – – – – – (21.170) (21.170)
Constituição de reservas – – 1.115 588 – (1.703) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 39.853 94.702 7.483 588 1.229 – 143.855

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Nota 2º Semestre 31/12/2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre 27.368 29.600
Reconciliação do lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 14.442 26.982
Juros sobre operações de arrendamento
 mercantil 11 146 234
Provisões para riscos tributários, cíveis
 e trabalhistas 15 (2.513) (2.360)
Provisão para perdas esperadas de ativos
 financeiros 7 4.669 16.465
Provisão juros sobre empréstimos 17 12.908 22.145
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (6.407) (11.986)
Equivalência patrimonial 10 (13.147) (18.145)
Total dos ajustes de reconciliação 37.466 62.935
Aumento/(redução) nos ativos e passivos operacionais
Aumento em aplicações interfinanceiras de liquidez (13.026) (31.529)
Aumento em valores a receber de transações
 de pagamento (19.916) (56.160)
Aumento em ativo fiscal corrente (813) (1.373)
Aumento em outros ativos (76.989) (57.271)
Redução valores a pagar relativos a transações
 de pagamento 49.402 55.063
Redução em depósito de clientes 13.885 2.418
Redução em outros passivos 33.534 (771)
Total de aumento/(redução) nos ativos
 e passivos operacionais (13.923) (89.623)
Juros recebidos de clientes 4.257 8.548
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.281) (12.934)
Caixa líquido aplicado (utilizado) nas
 atividades operacionais (7.024) (4.386)
Das atividades de investimento
(Aquisição) de intangível 12 (5.641) (10.131)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (5.641) (10.131)
Das atividades de financiamento
Dividendos pagos (14.976) (14.976)
Aumento em empréstimos - Mútuo a pagar 17 1.000 59.000
Amortizações dos financiamentos e
 arrendamentos mercantis (IFRS 16) 11 (560) (960)
Caixa (Aplicado) proveniente nas atividades
 de financiamento (14.536) 43.064
redução de caixa e equivalentes de caixa (3.658) 1.859
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 4 18.451 12.934
No fim do semestre/exercício 4 14.793 14.793
Redução de caixa e equivalentes de caixa (3.658) 1.859

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (“Re-
pom”), sociedade anônima de capital fechado, iniciou suas operações em 1993 
com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 75, 
18º andar tendo como acionista majoritário e controladora a Repom Holding Fi-
nanceira S.A., e ambas integram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred Bra-
sil Participações S.A.. A Repom tem como objetivo a prestação de serviços no 
segmento de transportes rodoviários de cargas e logística, com atuação no con-
trole e na gestão de logística, oferecendo soluções integradas para o controle e 
gerenciamento de todos os processos da cadeia de transportes rodoviários, otimi-
zando as operações dessa cadeia como um todo. A Repom opera com uma fer-
ramenta de gestão, controle e pagamentos aplicada à contratação de fretes e 
desenvolvida para melhorar a eficiência no controle das operações com frotas 
terceirizadas e agregadas, a qual permite acesso pela internet. A Repom obteve 
em 30 de abril de 2019, autorização para atuar como instituição de pagamento em 
funcionamento na modalidade de emissora de moeda eletrônica, concedida pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da 
União. Em decorrência da obtenção dessa autorização, a Repom passou a adotar 
procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, inclusive no tocante à forma de elaboração e divul-
gação de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados 
pelo BACEN. 1.2 Combinação de negócios: Em 02 de dezembro de 2024, a 
Repom concluiu a operação de combinação de ativos com a PagBem Serviços 
Financeiros e de Logística S.A. (“PagBem”). A transação foi realizada sem desem-
bolso financeiro pela Repom. Foram emitidas 1.577.229 novas ações ordinárias, 
pelo valor de subscrição de R$ 11.956 destinados a conta de capital social e R$ 
46.442 destinados a conta de reserva de capital. Como resultado desta transação 
a Repom passa a ser controlada pela Repom Holding Financeira S.A. com 70% 
de participação em seu capital, e tem como acionistas minoritários os Srs. Érico 
Sodré Quirino Ferreira (28,18%), José Tadeu da Silva (1,43%), Daniel Fernando 
Cypas (0,31%), Gabriela Vilas Boas Stoppa (0,03%) e Teonilson Etevaldo Barbo-
za Nogueira (0,02%). Conforme ofício BACEN 23.423/2024 em 23 de agosto de 
2024 foi autorizado o aumento de capital da Repom referente a combinação de 
negócio. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na 
legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário Na-
cional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas demonstra-
ções financeiras está de acordo com a Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 
2021, o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“CO-
SIF”), excetuando-se os parágrafos que entram em vigência a partir de janeiro de 
2030, normas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e suas 
alterações posteriores, Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 que 
dispensa a apresentação comparativa das demonstrações financeiras referente 
ao exercício de 2025 em relação aos períodos anteriores e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 01 (R1) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos | Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | 
Resolução CMN nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 
| Resolução BCB nº 02/20. • CPC 04 (R1) - Ativo Intangível | Resolução BCB 
nº 07/20. • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas | Resolução BCB 
nº 02/20. • CPC 06 (R2) - Arrendamentos | Resolução BCB nº 391/23. • CPC 10 
(R1) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 23 - Po-
líticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro | Resolução BCB 
nº 120/21. • CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução BCB nº 02/20. • CPC 25 
- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes | Resolução BCB 
nº 02/20. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução BCB nº 06/20. • CPC 33 (R1) 
- Benefícios a Empregados | Resolução BCB nº 59/20. • CPC 41 - Resultado por 
ação | Resolução BCB 02/20. • CPC 46 - Mensuração do Valor Justo | Resolução 
BCB nº 120/21. • CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente l Resolução BCB 
nº 120/21. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as normas e 
instruções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a Administração efetue esti-
mativas e adote premissas no melhor de seu julgamento, que afetam os montan-
tes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, despe-
sas e outras transações, tais como: i) Valor justo de determinados ativos e 
passivos financeiros. ii) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito. 
iii) Prazo de vida útil do ativo imobilizado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. 
v) Provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos 
contingentes. vi) Reconhecimento de créditos tributários, entre outros. A liquida-
ção das transações envolvendo estes ativos e passivos, financeiros ou não, po-
dem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas, 
sendo estas baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 

Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhe-
cidos no semestre o em que as estimativas são revistas. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas em reais (R$), sendo essa a moeda funcional da Repom 
e a moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas 
para divulgação pela Administração em 31 de julho de 2026. Conforme facultado 
pelo art. 102 da Resolução BCB nº 352/23, não estão sendo apresentados saldos 
comparativos nas divulgações de 2025. 2.1 Adoção de novas normas e inter-
pretações em 01.01.25: • A Resolução BCB nº 391, publicada em dezembro de 
2024, altera a Resolução BCB nº 178, de 19 de janeiro de 2022, que dispõe sobre 
os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil contra-
tadas pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução estabelece os 
critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil que devem 
observar o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos, aprovado em 6 de outubro de 2017, no reconheci-
mento, na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arren-
damento mercantil. A Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. A 
Repom já controlava gerencialmente seus contratos de arrendamento conforme 
os princípios do IFRS 16 antes da vigência da Resolução. Dessa forma, optou por 
registrar todos os contratos existentes na data de adoção, garantindo conformida-
de com os novos critérios contábeis e assegurando consistência na mensuração 
dos ativos de direito de uso e passivos de arrendamento. A adoção desse modelo 
gerou uma constituição no saldo de abertura de passivo de arrendamento e ativo 
de bem de uso, que líquidos impactam o balanço em R$474, impactando o patri-
mônio líquido em R$ 312, líquido dos efeitos tributários, conforme demonstrando 
no quadro abaixo. • A Resolução BCB nº 352, publicada em 23 de novembro de 
2023, introduz novos conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi-
nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) pelas sociedades corretoras de títulos e valo-
res mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas administradoras de consórcio e 
pelas instituições de pagamento, e sobre os procedimentos contábeis para a de-
finição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de prin-
cipal e juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva 
de instrumentos financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos finan-
ceiros em notas explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Reso-
lução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025. Os principais assuntos relativos 
à adoção da Resolução nº 352/23, e avaliação dos impactos na Companhia, en-
contram-se detalhados a seguir: Classificação de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e os passivos financeiros foram ajustados e reclassificados com base no 
modelo de negócios da Companhia e nas características contratuais de cada 
instrumento segundo as categorias Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de 
Resultado ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. Essa re-
classificação resultou na substituição das categorias atuais utilizadas para classi-
ficar os Títulos e Valores Mobiliários. As características contratuais dos ativos fi-
nanceiros foram verificadas pela avaliação dos fluxos de caixa contratuais desses 
instrumentos, que deverão se constituir como somente pagamentos de principal e 
juros (teste SPPJ). O teste SPPJ é fundamental para a adequada classificação 
dos ativos financeiros entre Custo Amortizado, Valor Justo por Meio de Resultado 
ou Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes. A Companhia não 
identificou até o momento a necessidade de outros ajustes além da reclassifica-
ção dos ativos financeiros nessas três novas categorias. Provisão para perdas 
esperadas: A Resolução nº 352/23 introduz um novo modelo para constituição de 
provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, substituindo as 
definições da Resolução nº 2.682/99. A Companhia adotou uma metodologia sim-
plificada de apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, considerando, em relação a contraparte pessoa jurídica, sua situação 
econômico-financeira, grau de endividamento, histórico de pagamentos, limites 
de crédito na instituição e no sistema financeiro e adequação entre os fluxos de 
caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras. A adoção desse 
modelo gerou uma reversão de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito dos valores a receber relativos a transações de pagamento no 
montante de R$ 9.463, impactando o patrimônio líquido em R$ 6.246, líquido dos 
efeitos tributários. Taxa efetiva de juros: Os conceitos de taxa efetiva de juros na 
apropriação de Receitas sobre instrumentos financeiros que se enquadram no 
teste de SPPJ - Somente Pagamento de Principal e Juros não geraram impactos 
nas demonstrações financeiras da Companhia. Resolução BCB nº 390, altera a 
Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021, que dispõe sobre a utilização do 
Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil e as 
principais regras para utilização das rubricas contábeis do elenco de contas do 
Cosif, no que diz respeito aos níveis de agregação e aos tipos de rubricas contá-
beis. Abaixo efeitos decorrentes da adoção inicial das normas e impactos para fins 
comparativos às demonstrações financeiras de 31/12/2024:

Classificação Anterior a Adoção das Resoluções
 BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em
31.12.24

Reclassificações/
Remensurações

Saldo em
01.01.25

Novas Classificações de Acordo com as Resoluções
 BCB nº 352/23 e 391/24

Disponibilidades 12.934 – 12.934 Disponibilidades

Aplicações interfinanceiras de liquidez 83.325 – 83.325
Aplicações interfinanceiras de liquidez - Ativos
 financeiros ao valor justo por meio do resultado

Rendas a receber 251.341 – 251.341
Valores a receber relativos a transações de
 pagamentos - Ativos financeiros ao custo amortizado

Provisão para perdas esperadas associada ao
 risco de crédito (15.644) (9.463) (25.107)

Provisão para perdas esperadas associada ao risco
 de crédito - Ativos financeiros ao custo amortizado

Ativos fiscais correntes 4.484 13.539 18.023 Ativos fiscais - corrente e diferidos
Despesas antecipadas 1.204 1.288 2.492 Outros ativos

Outras contas a receber 30.810 – 30.810
Outras contas a receber - Ativos financeiros
 ao custo amortizado

Ativos fiscais diferidos 9.646 (9.646) –
Depósitos judiciais 1.288 (1.288) –
Investimentos 57.120 – 57.120 Investimentos
Direito de uso de bens arrendados – 1.511 1.511 Direito de uso de bens arrendados
Imobilizado de uso 1.501 – 1.501 Imobilizado de uso
Intangível 55.650 – 55.650 Intangível
Total do Ativo 493.659 (4.059) 489.600
Classificação Anterior a Adoção das Resoluções
 BCB nº 352/23 e 391/24

Saldo em
31.12.24

Reclassificações/
Remensurações

Saldo em
01.01.25

Novas Classificações de Acordo com as Resoluções
 BCB nº 352/23 e 391/24

Depósitos 37.102 – 37.102
Depósitos de clientes - Passivos financeiros
 ao custo amortizado

Transações de pagamento a liquidar 2.454 (2.454) –

Contas a pagar a estabelecimentos 166.890 – 166.890
Valores a pagar relativos a transações de
 pagamentos - Passivos financeiros ao custo amortizado

Empréstimos mútuos a pagar 68.135 – 68.135
Empréstimos mútuos a pagar - Passivos financeiros
 ao custo amortizado

Fornecedores 7.742 (7.742) –
Obrigações por serviços de instituições de arranjo 5.798 (5.798) –
Fiscais e previdenciárias 3.239 (3.239) –
Obrigações trabalhistas 5.807 (5.807) –
Sociais e estatutárias 14.934 (14.934) –
Outras contas a pagar 34.005 40.476 74.481 Outros passivos
Provisões para ações judiciais 3.774 – 3.774 Provisões para contingências
Passivos fiscais diferidos 1.556 513 2.069 Passivos fiscais diferidos
Provisão para benefícios aos funcionários 340 (340) –
Arrendamentos a pagar – 1.985 1.985 Arrendamentos a pagar
Capital social 39.853 – 39.853 Capital social
Reservas de capital 94.702 – 94.702 Reserva de capital
Reservas de lucros 6.233 (6.719) (486) Prejuízos acumulados
Outros resultados abrangentes 1.094 – 1.094 Outros resultados abrangentes
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 493.659 (4.059) 489.600

2.2 Normas, alterações e interpretações que entrarão em vigor em 1° de ja-
neiro de 2027: Hedge Accounting: Os requisitos de Hedge Accounting estabe-
lecem a representação, nas demonstrações financeiras, do efeito da gestão de 
riscos de uma instituição no que tange à utilização de instrumentos financeiros 
para gestão das exposições que afetam os resultados da entidade. • Ressalta-se 
que as operações de hedge devem ser reclassificadas a partir de 1º de janeiro de 
2027, sendo sua adoção aprovada pelo BACEN conforme resolução BCB n° 352, 
para as novas categorias descritas abaixo: • Hedge de valor justo; • Hedge de 
fluxo de caixa; • Hedge de investimento líquido no exterior. Renegociação e Re-
estruturação: Os requisitos estabelecem que para apuração do valor contábil 
dos saldos de operações de reestruturação de ativos financeiros, o mesmo deve 
ser reavaliado para representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais 
reestruturados, descontados pela taxa de juros efetiva originalmente contratada. 
No caso de renegociação de instrumentos financeiros não caracterizada como 
reestruturação, a instituição deve reavaliar o instrumento para que passe a repre-
sentar o valor presente dos fluxos de caixa descontados pela taxa de juros efetiva, 
conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, até 31 de de-
zembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do 
valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados. No encerramento 
do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 a Repom não identi-
ficou impactos futuros relevantes em suas demonstrações financeiras. 3. Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 

para a elaboração da s demonstrações financeiras são as seguintes: a) Apuração 
do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de compet ência, ou seja, as 
receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas ocorrem, simulta-
neamente quando se relacionam, independentemente do efetivo recebimento ou 
pagamento. b) Caixa e equivalente de caixa: São representados por dinheiro em 
caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações em operações compro-
missadas, não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu valor 
justo. Os equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos financeiros - 
Res. CMN. 4.966/21 e BCB 352/23: Instrumento financeiro é qual quer contrato 
que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial para outra entidade. I - Avaliação do modelo de negócios: 
De acordo com a Resolução BCB nº 352/2023, a classificação dos instrumentos 
financeiros depende do modelo de negócio da entidade para a gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros po-
dem ser administrados com o propósito de: obter fluxos de caixa contratuais; obter 
fluxos de caixa contratuais e negociação; ou outros. Para avaliar os modelos de 
negócios, a Repom considera a natureza e o propósito das operações e os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios, e como o desempenho do 
modelo de negócios é avaliado e reportado à Administração. II - Avaliação para 
determinar se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a paga-
mento de principal e dos juros (SPPI teste): Quando o ativo financeiro é mantido 

no modelo de negócios para obter fluxos de caixa contratuais ou obter fluxos de 
caixa contratuais e venda é necessário realizar um teste de SPPI teste. Esse 
teste avalia se os fluxos de caixa devem incluir apenas contraprestações pelo 
valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. • Custo amortizado (CA): Um ativo 
financeiro, desde que não designado ao valor justo através do resultado no reco-
nhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem encontradas: (i) é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é o de manter ativos para obter fluxo de caixa contratuais e/ou (ii) os ter-
mos contratuais do ativo financeiro representam fluxos de caixa contratuais que 
representam apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA): Ativos financeiros administrados tanto para obter fluxos de caixa 
constituídos apenas de pagamento de principal e juros, quanto para venda. São 
registrados nessa categoria, os instrumentos financeiros que atendam cumulati-
vamente aos seguintes critérios: (i) O Ativo financeiro é gerido dentro do modelo 
de negócio cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência subs-
tancial de riscos e benefícios; e (ii) os fluxos de caixa futuros contratualmente 
previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal, em datas especificadas. Os ganhos e perdas decorrentes das 
alterações no valor justo e as provisões para perdas esperadas são contabiliza-
das na rubrica “Outros Resultados Abrangentes”. • Ativos financeiro ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): Ativos que não atendem os critérios de classificação 
das categorias anteriores. Os instrumentos financeiros ativos da Repom estão 
avaliados de acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pela Resolução 
BCB nº 352/2023, e são classificados na categoria de Custo Amortizado. III - Pas-
sivo Financeiro: Conforme previsto no art. 9º da Resolução BCB nº 352/2023, a 
Entidade deve classificar os passivos financeiros na categoria de custo amortiza-
do, exceto nos casos em que o passivo financeiro seja classificado como VJR, 
(i) derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria 
VJR; (ii) passivos financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo 
ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria 
VJR; (iii) passivos resultantes de transferência de ativos VJR não qualificado para 
baixa; (iv) garantia financeira: maior entre provisão para perda esperada associa-
dos ao risco de crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor 
acumulado da reserva reconhecida de acordo com a regulamentação específica. 
Os passivos financeiros da Repom são classificados conforme a determinação do 
art. 9º da Resolução BCB nº 352/2023. IV - Taxa de juros efetiva (TJE): É a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros esti-
mados ao longo da vida esperada do ativo ou passivo financeiro ao valor contábil 
bruto de um ativo financeiro (custo amortizado antes de qualquer provisão ao 
valor recuperável) ou ao custo amortizado de um passivo financeiro. A Repom não 
identificou valores de originação nos seus instrumentos financeiros em que se 
aplique o conceito de TJEO pela incorporação desses, ao fluxo dos ativos e pas-
sivos. V - Provisão para perda esperada: A Repom realiza a constituição de 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pela Metodologia 
Simplificada, de acordo com os critérios da Resolução BCB n° 352/2023, com 
base nos arts. 50 e 51. Os ativos financeiros são classificados na carteira C5, nos 
termos do art. 81 da Resolução BCB nº 352/2023. A Repom possui documenta-
ção, processos e procedimentos acerca da caracterização e descaracterização 
de ativo financeiro com problema de recuperação de crédito de acordo com as 
diretrizes da resolução supracitada, e os níveis de provisão são aplicados de acor-
do com as diretrizes regulatórias vigentes. VI - Ativo Problemático e Stop Accrual: 
A Resolução BCB nº 352/2023 estabelece que um ativo é denominado com pro-
blema de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorre atraso supe-
rior a 90 dias no pagamento de principal ou de encargos; ou indicativo de que a 
respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, 
sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Além disso, a referi-
da resolução no art. 17 proíbe o reconhecimento no resultado do período, de 
qualquer receita ainda não recebida relacionada a ativos financeiros com proble-
mas de recuperação de crédito, em um procedimento conhecido como Stop Ac-
crual. VII - Metodologia de estimação de perda esperada: A metodologia consiste 
em perdas esperadas associadas ao risco de crédito da Repom, conforme a pro-
babilidade de default e a segmentação de clientes. VIII - Baixa do ativo financeiro: 
Conforme requerido pela Resolução BCB nº 352/2023, um ativo financeiro deve 
ser baixado em virtude de perdas esperadas associadas ao risco de crédito caso 
não seja provável que a instituição recupere o seu valor. IX - Mensuração do Valor 
Justo: Valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser vendido, ou um passivo li-
quidado, entre partes conhecidas e interessadas, em condições competitivas e 
normais de mercado na data da avaliação. A mensuração dos valores justos de 
ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou 
cotações de preços de agentes de mercado para os instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos. Para os demais instrumentos financeiros, o valor 
justo é determinado utilizando-se técnicas de avaliação. As técnicas de avaliação 
incluem técnicas de valor líquido presente, método de fluxos de caixa desconta-
dos, comparação com instrumentos similares para os quais existam preços obser-
váveis no mercado, e modelo de avaliação. Os instrumentos financeiros são men-
surados segundo a hierarquia de mensuração do valor justo: Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); e Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs, não observáveis). Os instrumentos financeiros 
derivativos são classificados de acordo com a intenção da Administração, na data 
do início da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é para pro-
teção contra risco (“hedge”) ou não. Em 31 de dezembro de 2025 a Repom não 
apresentava nenhum instrumento financeiro classificado ao valor justo. d) Investi-
mentos: Os investimentos em controladas são avaliados por equivalência patrimo-
nial, conforme CPC 18 (R2), para fins de demonstrações financeiras da controla-
dora. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de 
demonstrações financeiras da controladora, a Repom determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento em sua 
controlada. A Repom determina, em cada data de fechamento do balanço patri-
monial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu per-
da por redução ao valor recuperável. Se assim for, calcula o montante da perda 
por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resul-
tado da controladora. Não houve a necessidade de constituição de provisão de 
perda por redução ao valor recuperável para o semestre findo em 31 de dezembro 
de 2025. O valor de ágio é resultante da de aquisição da PagBem, e são amorti-
zados de acordo com a sua vida útil. e) Intangível: Corresponde aos ativos não 
monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela 
Repom, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. 
É reconhecido pelo seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recuperá-
vel (“impairment”). A amortização do ativo intangível com vida útil definida é reco-
nhecida, mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, con-
siderando as seguintes taxas anuais aplicadas: gastos com desenvolvimento e 
software 20%. A revisão da vida útil dos ativos é revisada anualmente ou antes, se 
necessário. f) Direito de uso de bens arrendados e arrendamento a pagar: 
Os ativos de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamen-
to de ativos de imóvel na qual a Companhia está localizada, veículos e equipa-
mentos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento,  e 
reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste modo, o direito de 
uso, no reconhecimento inicial, é mensurado ao seu valor de custo e posterior-
mente ao seu valor de custo ajustado menos a depreciação acumulada, perdas 
por impairment, ajustes do passivo de arrendamento. Os ativos de direito de uso 
são representados na rubrica direito de uso de bens arrendados, e os passivos 
são apresentados na rubrica de outros passivos no balanço patrimonial, ambos 
mencionados na nota explicativa n° 10. Após a mensuração inicial, os valores dos 
ativos registrados como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o 
método de custo, assim é mensalmente deduzida qualquer amortização acumu-
lada, de acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização do 
ativo de direito de uso e corrigido por qualquer remensuração do passivo de arren-
damento, quando aplicável. O passivo de arrendamento inicialmente registrado é 
atualizado aumentando mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de 
cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do 
arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando 
aplicável. g) Redução ao valor recuperável - Ativos não financeiros: A Resolução 
BCB nº 120/21 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao reconhecimento, men-
suração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos e determina o 
atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao valor recuperável 
de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impair-
ment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de uma unidade 
geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor recupe-
rável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi-
cável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de ou-
tros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, 
são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores 
dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, para determinar se há 
alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. 
Desta forma, em atendimento aos normativos relacionados, não houve indicativos 
de perda por impairment durante o semestre findo em 31 de dezembro de 2025. 
h) Depósitos de clientes: Os valores registrados na conta de depósitos, estão 
classificados ao custo amortizado, são originados de recursos recebidos de ter-
ceiros a título de repasse para pagamento da Rede Credenciada. A Repom atua 
como meio de pagamento no mercado de transportes, operando como agente de 
repasses, sendo registrado nessa conta apenas os movimentos operacionais de 
repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança ou remuneração pe-
los serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e não podem 
ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. Os saldos referentes a esses 
valores são reconhecimento líquido do Pérdus et Périmés, que correspondente ao 
saldo em circulação dos cartões e tags não utilizados pelos usuários, após um 
período determinado e que se enquadre nas regras de expurgos predetermina-
dos conforme política da Repom. i) Valores a pagar relativos a transações de 

pagamento: Os valores registrados no grupo de valores a pagar relativos a transa-
ções de pagamento referem-se substancialmente a valores de contratos emitidos
e transacionados disponíveis para serem repassadas para os postos credencia-
dos, bem como antecipação de clientes a serem destinados aos respectivos fre-
tes contratados. j) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos
contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes,
aprovados pela Resolução BCB nº 09/20, da seguinte forma: • Ativos contingen-
tes: são possíveis ativos que resultam de eventos passados e cuja existência será
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incer-
tos e não totalmente sob o controle da Repom. O ativo contingente não é reconhe-
cido nas demonstrações financeiras e sim, divulgado caso a realização do ganho 
seja provável. Quando existem evidências de que a realização do ganho é pratica-
mente certa, o mesmo deixa de ser contingente e passa a ser reconhecido. • Pro-
visões e passivos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formaliza-
da) resultante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos
para sua liquidação e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhe-
cida como uma provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação
não seja provável ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se carac-
teriza como uma provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo
ser reconhecida, mas divulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a
obrigação seja remota. • Também se caracterizam como passivos contingentes as 
possíveis obrigações resultantes de eventos passados e cuja existência seja con-
firmada apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não total-
mente sobre controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem
ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas 
melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurí-
dicos, que reconhece uma provisão quando a probabilidade de perda é conside-
rada provável; e divulga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de
perda é considerada possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é con-
siderada remota não requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais (fis-
cais e previdenciárias) referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribui-
ções. O montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e atualiza-
do mensalmente, independentemente da probabilidade de saída de recursos,
uma vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do reconhe-
cimento da inconstitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vincu-
lados às provisões para contingências e às obrigações legais são atualizados 
mensalmente. k) Obrigações fiscais correntes e diferidas: • Correntes: a provisão 
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resul-
tado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exer-
cícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanen-
te. O regime de apuração adotado pela Repom é o lucro real. • Diferidas: os 
impostos diferidos são reconhecidos sobre diferenças dedutíveis temporárias, 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A recuperação do saldo
dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo mon-
tante que se espera que seja recuperado. A alíquota vigente para as operações é 
de 34%, devida pelas pessoas jurídicas no País sobre lucros tributáveis, conforme
previsto na legislação tributária desta jurisdição. Os impostos correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados
na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido.
l) Benefícios a funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de 
pós-emprego correspondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à
ex-funcionários da Repom, de acordo com a Lei 9.656/98, e observado os proce-
dimentos estabelecidos no CPC 33. m) Partes relacionadas: As operações reali-
zadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias
usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutati-
vidade. n) Resultados não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre 
a divulgação de resultados não recorrentes, sendo eles considerados os resulta-
dos que não estejam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com
frequência nos exercícios futuros. Não foram identificados resultados não recor-
rentes auferidos no exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2025. 
4. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da Repom, totalmente
subscrito e integralizado, é de R$39.853 representados por 5.257 ações no valor 
nominal de R$ 5,59 cada uma, assim distribuídas:

% 31/12/2025
Repom Holding Financeira S.A. 70,00% 27.897
Érico Sodré Quirino Ferreira 28,19% 11.234
José Tadeu da Silva 1,44% 572
Daniel Fernando Cypas 0,31% 124
Gabriela Vilas Boas Stoppa 0,04% 16
Teonilson Etevaldo Barboza Nogueira 0,02% 10
Total 100 39.853
Em 2024 foi registrado um aumento de capital no montante de R$11.956 como
resultado da combinação de ativos com a PagBem (vide nota explicativa nº 9), 
conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 2 de dezem-
bro de 2024, tendo em vista a verificação (e renúncia) das condições precedentes, 
incluindo a obtenção das aprovações do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (CADE) e do Banco Central do Brasil (BACEN) em 24 de outubro de 2023
e 23 de agosto de 2024, respectivamente, previstas no “Investment Agreement 
and Other Covenants”, celebrado em 15 de setembro de 2023, deliberou-se sobre
a aprovar a homologação da totalidade das matérias aprovadas na AGE 03.10.
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido
do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Repom. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser
utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Dividendos: O art. 24 
do Estatuto Social  da Repom prevê que as ações representativas do capital social 
receberão como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o valor 
equivalente a 95% do lucro líquido, depois de deduzidos a reserva legal. Confor-
me AGE realizada em 12 de dezembro de 2025, foi aprovada distribuição de divi-
dendos intercalares no valor de R$ 21.169.565, à conta de Lucros Acumulados da
Companhia, bem como, pagamento de dividendos referente ao ano de 2024,
sendo R$ 783.087 à conta de Reservas de Lucros e 14.976.764 à conta de Lucros 
Acumulados da Companhia, a liquidação desses dividendos referentes ao exercí-
cio de 2024 ocorreu no dia 29 de dezembro de 2025. Os dividendos intercalares 
distribuídos em 2025 estão pendentes de liquidação. d) Reserva de capital: 
O valor de R$ 48.260 registrado na rubrica “Reserva de capital” é decorrente da
incorporação reversa da sua então controladora indireta Edenred Participações 
S.A. em 1º de dezembro de 2013, constituindo-se reserva especial de ágio, pre-
vista no artigo 1º da Instrução nº 349/01 da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM, representativa do benefício fiscal relacionado à amortização do ágio. 
A parcela da reserva especial correspondente ao benefício fiscal auferido poderá
ser, no fim de cada exercício social, capitalizada em proveito do acionista contro-
lador, com a emissão de novas ações. Em 2 de dezembro de 2024 foi registrado 
um aumento de reserva de capital no montante de R$46.442 conforme descrito 
na nota explicativa 17.a) acima como resultado da combinação de ativos com a
PagBem (vide notas explicativas nº 1.2 e nº 10). e) Outros resultados abrangentes: 
O reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios
de longo prazo e pós-emprego oferecidos pela Companhia estão demonstrados
conforme tabela abaixo:

Saldo Principal IR e CS Diferido Saldo Líquido
Saldo em 01/01/2025 1.657 (563) 1.094
Movimentação 205 (70) 135
Saldo em 31/12/2025 1.862 (633) 1.229
5. Lucro por Ação: A   Repom possui apenas ações ordinárias. A Repom não 
possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de patrimônio
líquido, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. O lucro 
por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação, 
está demonstrado a seguir: 2025

2º Semestre 31/12/2025
Lucro Líquido 27.368 29.600
Quantidade de ações ordinárias (em milhares)
 utilizadas na apuração do lucro por ação 5.257 5.257
Lucro por ação - R$ 5,21 5,63
6. Eventos Subsequentes: Em junho de 2026, a Companhia identificou um
evento que resultou em movimentações financeiras irregulares em contas 
bancárias de sua titularidade. Imediatamente após a identificação do evento,
foram implementadas medidas de contenção e remediação, assegurando a
continuidade das operações sem que houvesse impacto nos recursos de clientes
e usuários do arranjo de pagamento. Os efeitos financeiros decorrentes do evento
permanecem em processo de apuração. A Companhia mantém apólices de
seguro que foram acionadas em função do evento.

Diretoria
Vinicius da Rocha Fernandes - Diretor Presidente                                                                                        João Amaral - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Ana Flavia Rodrigues Lanza - CRC-1SP 322213/O-8

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia e no link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

l

l

r

r

r

l

r



Pediatras se manifestam contrários
à redução da maioridade penal

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2026

A Sociedade Brasileira de Pe-
diatria (SBP) manifestou posici-
onamento contrário à Proposta
de Emenda Constitucional (PEC)
32/2015, que reduz a maioridade
penal de 18 para 16 anos. O texto
foi aprovado pela Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) da
Câmara dos Deputados em junho
e segue em tramitação no Con-
gresso Nacional.

Em nota, a entidade alerta que
a PEC propõe alterar a Constitui-
ção Federal e o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente (ECA) sob
o argumento de uma importante
participação de adolescentes em
crimes com morte.

“No entanto, conforme indi-
cam os dados, crianças e adoles-
centes (com menos de 18 anos) são
responsáveis por cerca de 0,5% a
2% dos homicídios ou dos crimes
hediondos, a depender da meto-
dologia utilizada, enquanto os adul-
tos são responsáveis por cerca de
98% a 99,5%”, detalha a nota.

Ainda segundo a SBP, não
há “evidência científica consis-
tente” indicando que reduzir a
idade penal diminua a criminali-

dade juvenil.
“Nenhum país com essa ex-

periência apresenta dados vali-
dados sobre diminuição de ta-
xas, isto é, que a redução da
idade penal diminuiu os crimes
em termos percentuais”, desta-
ca o texto.

A nota cita também que a lite-
ratura científica atual não permi-
te afirmar que países que adota-
ram a redução da maioridade pe-
nal registraram queda mensurá-
vel em crimes cometidos por ado-
lescentes. “Em alguns casos, o
efeito foi nulo e, em outros, hou-
ve até aumento da reincidência”.

Em contrapartida, os pedia-
tras destacam que adolescentes
estão entre as maiores vítimas de
violência e de crimes com mortes
no país. Dados apresentados dão
conta de que, entre 2016 e 2020,
35 mil crianças e adolescentes de
até 19 anos foram mortos de for-
ma violenta no Brasil – uma mé-
dia de sete mil óbitos por ano.

“Na avaliação da SBP, é pre-
ciso fazer cumprir os artigos 227
da Constituição Federal e 4º do
ECA que determinam como de-

ver da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder
público assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com ab-
soluta prioridade, a efetivação
dos seus direitos, a salvo de toda
forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.”

Após a aprovação da Comis-
são de Constituição e Justiça, a
proposta que reduz a maioridade
penal não segue diretamente para
votação definitiva. O texto ainda

precisa ser analisado por uma co-
missão especial temporária, que
debaterá o mérito da questão.

Caso aprovado nesta comis-
são, ele vai para votação em dois
turnos no plenário da Câmara dos
Deputados, onde exige o apoio
mínimo de três quintos (308 dos
513 parlamentares), em dois tur-
nos de votação. Se aprovada
nessas etapas, a matéria segue
para o Senado Federal, onde pas-
sará por rito semelhante. (Agên-
cia Brasil)
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Atualmente, 18 condições
de saúde dão direito ao auxílio
por incapacidade temporária,
conhecido popularmente
como auxílio-doença, e à apo-
sentadoria por incapacidade
permanente, a antiga aposen-
tadoria por invalidez, sem que
seja necessário pagar o míni-
mo de contribuições previstas
à Previdência.

A lista foi ampliada por meio
de portaria publicada em julho
deste ano, quando a gestação
de alto risco passou a integrar
as condições que isentam de
carência a concessão de bene-
fícios por incapacidade.

Confira, a seguir, o rol com-
pleto definido pelo Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS): tuberculose ativa; han-
seníase; transtorno mental gra-
ve, desde que cursando com
alienação mental (estado de
comprometimento psicológico
que impede a pessoa de exercer
as atividades no dia a dia); ne-
oplasia maligna; cegueira; pa-
ralisia irreversível e incapacitan-
te; cardiopatia grave; doença
de Parkinson; espondilite an-
quilosante;  nefropatia grave;
estado avançado da doença de
Paget (osteíte deformante);  sín-

INSS: entenda casos que
permitem auxílio e

aposentadoria sem carência

drome da deficiência imunoló-
gica adquirida (Aids);  conta-
minação por radiação, com base
em conclusão da medicina es-
pecializada;  hepatopatia grave;
esclerose múltipla;  acidente
vascular encefálico (agudo);
abdome agudo cirúrgico;  ges-
tação de alto risco.

O INSS ressalta que todas
as 18 doenças e afecções lista-
das somente são enquadradas
como isentas de carência quan-
do apresentarem quadro de
evolução aguda e quando
atendem a critérios específi-
cos de gravidade. Portanto, é
preciso que a documentação
a ser apresentada comprove a
incapacidade.

Para fins de aplicação, o
instituto define:  quadro clíni-
co de evolução aguda: doen-
ça ou afecção de instalação
súbita, excluindo-se os episó-
dios agudos de doenças crô-
nicas;  critério de gravidade:
risco iminente de morte ou de
perda da função de órgão ou
sistema que requer cuidado de
natureza clínica ou cirúrgica,
podendo apresentar instabilida-
de das funções vitais e neces-
sidade de substituição artificial
de funções. (Agência Brasil)
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Prouni 2026: pré-selecionado deve
comprovar informação até sexta-feira
O prazo para que os estudan-

tes pré-selecionados na segunda
chamada do Programa Universida-
de para Todos (Prouni), referente
ao segundo semestre de 2026, com-
provem as informações da inscri-
ção termina na sexta-feira (14).

A documentação pode ser
entregue presencialmente na ins-
tituição privada de ensino supe-
rior para a qual foi pré-seleciona-
do ou encaminhada virtualmen-
te, conforme orientação da pró-
pria entidade.

A lista dos pré-selecionados
neste processo seletivo está dis-
ponível no Portal Único de Aces-
so ao Ensino Superior na parte
do Prouni.

O Prouni oferece bolsas de es-
tudo integrais (que custeiam 100%
do valor da mensalidade) e bolsas
parciais (50% do valor da mensali-
dade) em cursos de graduação e
sequenciais de formação específi-
ca, em faculdades privadas.

A documentação comproba-
tória exigida está descrita no edi-

tal do processo seletivo.
Os candidatos que, até o mo-

mento, não foram pré-seleciona-
dos em nenhuma das duas cha-
madas do Prouni do segundo
semestre terão nova oportunida-
de por meio da lista de espera.

Para participar dessa etapa,
será necessário manifestar inte-
resse nos dias 26 e 27 de agosto.

A divulgação do resultado da
lista de espera será no dia 1° de
setembro e a comprovação das
informações de inscrição dos pré-
selecionados deverá ser feita en-
tre 1° e 14 de setembro.

Neste segundo semestre, o
programa federal oferece pou-
co mais de 470 mil bolsas de
estudos parciais e integrais em
380 cursos de graduação de
879 instituições privadas de
ensino superior.

Veja o cronograma completo
da segunda chamada do Prou-
ni 2/2026:  comprovação de infor-
mações da inscrição dos pré-sele-
cionados na 2ª chamada: 5 a 14 de

agosto; lista de espera: 26 e 27 de
agosto;  resultado da lista de es-
pera: 1º de setembro; comprova-
ção das informações da inscrição
dos pré-selecionados em lista de
espera: 1º a 14 de setembro.

O Programa Universidade 
para Todos tem como público-
alvo o estudante brasileiro sem
diploma de curso superior.

Os processos seletivos ocor-
rem duas vezes ao ano, com opor-
tunidades para ingresso no primei-

ro e no segundo semestre letivos.  
A classificação para a se-

leção do Prouni considera as
notas obtidas no Exame Naci-
onal do Ensino Médio (Enem)
para a classificação dos can-
didatos.

Mais informações sobre as
regras do processo seletivo
Prouni do segundo semestre
deste ano estão no edital públi-
co do MEC nº 51/2026. (Agên-
cia Brasil)
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Governo pede a Alcolumbre que
instale comissão sobre MP das Blusinhas

O governo federal informou
que vai solicitar formalmente, na
terça-feira (11), que o presidente
do Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP), determine a instala-
ção da comissão mista para ana-
lisar a medida provisória (MP) “da
taxa das blusinhas”, que zerou o
Imposto de Importação de 20%
sobre compras de até US$ 50 fei-
tas pela internet.

A MP 1357 de 2026, editada
em maio deste ano, precisa ser
aprovada na Câmara e no Sena-
do até o dia 8 de setembro, quan-
do perde a validade.

Como o Congresso marcou
sessões de “esforço concentra-
do” em apenas duas semanas até
as eleições, sendo a última entre
os dias 31 de julho e 4 de setem-
bro, existe a preocupação de a MP
perder a validade devido à falta
da instalação da comissão para
analisá-la.

O ministro das Relações Ins-
titucionais, José Guimarães, in-
formou que vai pedir a Alcolum-
bre que instale todas as comis-
sões mistas para análise das
MPs do governo, destacando a

prioridade da que zera a "taxa
das blusinhas".

“É nossa prioridade a insta-
lação da comissão mista e tra-
balhar pela sua rápida aprova-
ção, fazendo valer a Medida
Provisória assinada pelo presi-
dente Lula”, comunicou em uma
rede social.

Procurada pela Agência Bra-
sil, a assessoria do senador Davi
Alcolumbre não se manifestou
sobre a possível instalação, ou
não, da comissão para analisar a
MP da "taxa das blusinhas".

O ministro José Guimarães
acrescentou que o governo tam-
bém trabalha para evitar a vota-
ção de projetos que prejudiquem
“o compromisso com o equilíbrio
das contas públicas”, e disse que
negocia com o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo Mot-
ta (Republicanos-PB), a votação
do Projeto de Lei Complementar
(PLP) 114 de 2026.

Esse PLP é uma das priorida-
des do Executivo. O projeto cria
regras para renúncias de receita
com o objetivo de mitigar os im-

pactos causados pelo aumento
do preço do petróleo motivado
pela guerra no Oriente Médio.

Empresários criticam MP
A medida sofre oposição de

setores empresar iais ,  para
quem a mudança favorece os
concorrentes externos. A Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI) entrou com ação no
Supremo Tribunal Federal
(STF) contra a MP alegando
que o texto viola princípios
constitucionais como “proteção
do mercado interno”.

“Representa uma vantagem
concedida a indústrias estrangei-
ras em detrimento do setor pro-
dutivo nacional”, diz comunica-
do da CNI publicado quando a
MP foi editada.

Para o governo, a medida be-
neficia o consumo popular. O
Ministério da Fazenda informou
que a MP foi possível após a
adoção de medidas para o com-
bate ao contrabando e para mai-
or regularização do setor de com-
pras internacionais on-line.
(Agência Brasil)

DF destina R$ 2,77 milhões para
festival de cinema de Brasília

A Secretaria de Economia do
Distrito Federal (Seec) anunciou,
na terça-feira (11), que vai desti-
nar R$ 2,77 milhões para a orga-
nização da 59ª edição do Festival
de Brasília do Cinema Brasileiro.
O evento está agendado para
ocorrer entre os dias 11 e 19 de
setembro, na capital federal.

A disponibilização do valor
foi confirmada à Agência Brasil
um dia após a governadora do
Distrito Federal, Celina Leão, in-
formar, nas redes sociais, que
determinou à secretaria que pro-
videnciasse os recursos neces-
sários para o festival.

Celina publicou a determina-
ção após profissionais do audio-
visual criticarem o clima de incer-
teza acerca da organização do
evento. O diretor artístico do fes-
tival, Eduardo Valente, chegou a
usar as redes sociais para lamen-
tar o possível cancelamento.

“O que teremos para amanhã
e depois? Difícil dizer, mas, segu-
ramente, nem essa edição nem o
futuro deste evento será deter-
minado só por quem estava aqui
lutando para organizá-lo. Tere-
mos que ver o quanto as associ-
ações em geral, o setor do cine-
ma, o público do DF e até, por
que não, outros festivais de ci-
nema do país estarão dispostos
a se juntar nessa briga”, escre-
veu Valente, pedindo a união de
todos os envolvidos com cine-
ma para manter o evento.

Hoje, Valente voltou ao tema
nas redes sociais. “Temos um fes-
tival para fazer em 30 dias [e] um

anúncio de seleção em uma sema-
na, mas tem muitas páginas”.

Consultada pela Agência Bra-
sil sobre a determinação da go-
vernadora, a Secretaria de Eco-
nomia confirmou o empenho dos
R$ 2,77 milhões destinados ao
festival. A Secretaria de Cultura e
Economia Criativa ainda não di-
vulgou detalhes do cronograma
de pagamento.

Histórico
Criado em 1965, o Festival de

Brasília do Cinema Brasileiro é o
mais longevo do setor no Brasil,
tendo se consolidado como um
importante espaço de debate so-
bre os rumos do audiovisual bra-
sileiro.

O evento só deixou de acon-
tecer em dois anos, durante a di-
tadura militar (1964/1985). Em
meio à crise sanitária da pande-
mia de covid-19 (2019/2023), foi
realizado de forma virtual. Desde
2007, é considerado patrimônio
imaterial do Distrito Federal.

A edição de 2026 recebeu
número recorde de inscrições de
filmes, com 1.928 obras pleitean-
do uma vaga. A exibição de mais
de 80 filmes foi confirmada – o
que representa o envolvimento
de centenas de profissionais de
todo o Brasil.

Um diferencial em relações a
outros festivais é que as obras
selecionadas precisam ser inédi-
tas e os vencedores recebem o
Troféu Candango, em homena-
gem aos pioneiros que construí-
ram a capital. (Agência Brasil)
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Discord entrega à AGU proposta para
reforçar segurança de crianças

A empresa Discord, dona do
aplicativo de comunicação de
mesmo nome, entregou à Advo-
cacia-Geral da União (AGU) uma
proposta prevendo a adoção de
medidas destinadas a reforçar a
segurança de seus usuários no
ambiente digital, especialmente
crianças e adolescentes.

Segundo a AGU informou em
nota na tarde da terça-feira (11),
representantes da companhia
apresentaram a proposta na se-
gunda-feira (10) – quatro dias após
terem se reunido com servidores
da AGU, do Ministério da Justiça e
Segurança Pública e da Autorida-
de Nacional de Proteção de Dados

(ANPD), para tratar de falhas na
verificação da idade dos usuários
do aplicativo e na proteção de me-
nores de 18 anos de idade.

A AGU não detalhou os ter-
mos da proposta, mas destacou
que vai analisá-la em parceria com
os demais órgãos federais.

“A partir da avaliação das
medidas, procedimentos e meca-
nismos apresentados pela empre-
sa, a AGU examinará a possibili-
dade de avançar na construção
de um Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC), com compromis-
sos, obrigações, mecanismos de
acompanhamento e prazos des-
tinados à adequação da platafor-

ma às exigências [legais] brasi-
leiras”, diz nota.

Ainda segundo o órgão, a
busca por uma solução consen-
sual não afasta a possibilidade da
União adotar as medidas adminis-
trativas e judiciais cabíveis para
garantir o cumprimento da legis-
lação e a proteção de crianças e
adolescentes no ambiente digital.

A reunião da última sexta-feira
foi agendada após a repercussão
do caso de uma adolescente de 13
anos que foi induzida a tirar a pró-
pria vida durante uma live transmi-
tida em tempo real por canais do
Discord, em 22 de julho. A situação
foi investigada na Operação Lívia.

Durante a reunião da semana
passada, os representantes da
empresa manifestaram disposi-
ção para cumprir as exigências
legais e corrigir quaisquer falhas
identificadas.

De acordo com a AGU, “a
identificação de falhas nos me-
canismos de verificação de ida-
de e de proteção”, previstos na
Lei 15.211/2025, o chamado ECA
Digital, “suscitaram preocupa-
ções quanto à efetividade das
medidas adotadas pela Discord
para prevenir o acesso e a expo-
sição de crianças e adolescentes
a situações de risco no ambiente
digital”. (Agência Brasil)


